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“o Tão clara e meibodica é a vossa explanação do 
jecto do litígio, tão moderada e criteriosa é a vossa lin- 
agem fazendo falar na mais logica das deducções os 
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pitania do Rio à e di na parte a 
mites com Matto-Grosso, se Iê : « Pela banda do Sul / 
pertencendo a esta Capitania todo o ferritorio que 
estende até chegar aos limites do governo: das Minas d. 
Mntto-Grosso, o qual, conforme as ordens. de Sua Mp) 
gestade, se divide pelo rio da Madeira, pela grande cas 
choeira de S. João ou Araguay ». 
E" esta cachoeira a mesma hoje conta por Som 
Antonio do Madeira e à primeira da serie de: sadios “e 
corredeiras que interrompemi a navegação deste rio é o 
dividem materialmente êm alto e baixo Madeira. 
Fixando os limites meridionaes neste ponto, Men é 
donça Furtado teve, - por certo, em vista proporcionar em 
aos. habitantes ribeirinhos maior facilidade em achar - E 
quem Hg administrasse justiça, como na Cara Regia ; 
se cogitou, sendo, como de facto era, mais facil descer 0. 
Madeira em demanda da séde da nova Capitania, « ) 
margem do Rio Negro, do que vencer todos aquelles. 
obstaculos, interpostos & nave, gação para o alto Madeira, 
em direcção à 4 capital de Matio-Grosso, nas cabeceiras — 


porê. Além disso, como se deprehende da E rdno 
o de Maio de 178; o ponto escolhido ou fixado Ee 


Bjo o era date 0 Gpietho pas Minas de: 


carla. 
as, devendo. pertencer todo a territorio do ais 
a á nova E pita do Rio Negros e io a 


Eras de os sertões ve dividir. 
Era esse o processo em voga naquelles tempos. O (9 pi 
sso limite com a Bolivia, no trecho entre o Madeira e + : 
; ai não só a mais  Jrisante Pra como 


lin as ubinaiias tiveram de ,ser, dbettiuidos por 
RS 4 preries, taes como 0 cur os + rios, ou à cu- o 


“linhas di imaginarias, ou, quando a posse efecriw ê 
“eicio e Jeerisdgação dor. Jong. tempo não interron 


“o direito do. Amazonas à ao limite traçad 

o paralelo dá cachoeira de Santo Antoni apo 
“só em razões Juridicas, como tem: borsia posse 
j “eicio de jurisdicção por longo tempo não interr 
Ra — Não creio que Matio-Grosso possa, com 
Era razões, infirmar um bom direito que vós sonbesta 
e der tão cabalmente na presente exposição. | 
pe Tal Gia impressão qua tu ficou da dela q 
tes de tão bôa causa dis 

— Terminando, peço-us acceitar o para 
RR “tações de quem se fraca 


os Bstados do Amrazunas 
e Malto- Bro 7) 


ne rpetélicia» oia io nl dé Matto- 
a sso: a Re da causa qa a esse Ro Tri- 


ho lemos tal» apmêsóaidÃo pelo governo do 
Est Jo invadido, impugnando a referida acção, ti- 
— râmos O os'resumos abaixo,” bastantes para esclare- 
Ko) assumplo que nos propomos tratar. | 

A aExcepção de Incompetencia» baseava-se : 
« I— Na competencia privativa concedida ao 


e cio art. 59, mn. 
«da a as quaes serem 


“airóito iigioso, que não Airétio á ordem 
“e aos principios da Soberania; 
« HI — Na falta de lei de « ixação de 
DO nt entre os dois Estados. ». 
A impugnação digito qr 

— €«— Que a competencia pri 
- gresso- Nacional, para resolver defini 
Dre os limites dos Ria “entre, s , 


r 


“provoque—convenção ou pela tal ema dos a) 
e 65, n. 1 da Constituição ;. 
Bi dr ape a PR causa, 


de um seco, reune todas as eondiçõad 
das causas e conflictos e: devem ser su 


Re Bio: q ibunal, conormo disposição per e termi- 
“a do art. 59, n. 4, lettra: € da Constituição; 
Ag +4“Que a preexistencia de Teis sobre'os li- 

ites entre os Estados contendores é wm facto 
do. por ineluetível e abundante documen- 


ção e não pode ser cóntestado, » 


“O actordam é go teor “seguinte : 


« Acção civil originaria (O) proposta 
Grosso, para 0 dim de ser-lhe entregue a 
parte usurpada des seu territorio e resti- 

“luida a importancia dos impostos por este 


ultimo Estado indevidamente cobrados. 


petencia opposta 20 Supremo Tribunal Fe- 


“mento regular da mesma «acção. 


º 


f (1) Diario Ofhiciul de 4º de Agosto de 1897. 


pelo Estado do Amazonas contra o de Matto- 


« E rejeitada a excepção de incom- 


deral para processar” e julgar à acção in-. 
tentada, mandando-se que prosiga o anda-" 


« N. 4— Vistos, expostos « discutidos Z 


sda 
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os presentes autos de acção ordinaria entre 
os Estados do Amazonas e de Matto Gr Osso: 
Aliega o governador do Estado do Amazonas | 
que esso Estado, - desde - os tempok colo- 
niaes, pela fundação da antiga Capitania, de 
do Rio Negro, tem jurisdicção sobre o terri- v 
torio comprehendido pela linha de limites, 
que, partindo do rio Uruguatá e origem do 
rio Gyparaná no 9º pardllello, segue alé a 
cachoeira de Santo Antonio do rio Madeira, 
subindo dahi pelo centro deste mesmo rio. 
até a fronteira com a Republica da Boli- 
via, que, apesar de sempre reconhecida e. 
respeitada essa linha de limites, creou o 
governo do Estado de Matto Grosso uma. 
tollectoria em Santo Antonio dg rio lia E 
deira; que esta estação fiscal foi installada 
em ériitodi lo amazonense; que, além. disso, | 3 
o collector, apoiado por força militar. e a, 
pretexto de ar: ecadar impostos, praticou . 
toda sorte de violencias e extorsões contra 
seus habitantes ; que, em vista de semelhan- 
tes attentados, o Governador do Estado do. 


Amazonas communicou ao de MattofGrosso | 
que, uma vez que tenham sido infructi- 
“feros os meios conciliatorios, empregaria o 
medidas mais energicas em defeza aa li-. 
- mites territoriaes de seu Estado; que,“in- 
tervindo o Governo Federal nesta questão , 
e conhecendo a impossibilidade de chegar RA Ra 
a qualquer accôrdo, foi de parecer que se Eai 
mantivesse 0 statu-quo, até que pela amto- 
ridade competente fosse resolvida essa con- 
atenda, e que, portanto, em virtude dos | 
documentos exhibidos, deveri ia afinal ser con- f 
demnado o Estado de Matto Grosso à entre EA 
- gar ao Estado do Amazonas a parte usur- 
“pada de seu territorio e a restituir a impor- 
| tancia dos impostosindevidamente. cobrados 
“- e nas custas. Citado o governador do Estado 
- de Matto Grosso, para fallar aos termos 
desta causa e offerecer a sua contestação 
dentro do” prazo de 40 dias, apresentou : 
- uma excepção de incompetencia em quesal- A 
“ lega que, competindo em face do art. 34, 

“Ss 10, da Constituição, ao Côngresso Na- 


+ 


Os 


“cional privativamente resolver sobre os li 
“mites dos- Estados, excluia esse preceito a 


- 


ra 
ns 
s 


intervenção de qualquer outro poder 1 
litígios desta natureza ; que, chumerando o 
art, 59 da mesma Constituição, entre os. 
casos de jurisdieção originaria do Supremo 


Tribunal Federal, 0 de processar e julgar. 
as causas e conflictos dos Estados entre uus 
com outros, não se poderia ampliar tal com- 
petencia ao conhecimento das questões sobre É 
os limites territorfaes, reservadas à «lecisão 
do Congresso Nacional;e que assim dever- 
se-hia declarar o Supremo Tribunal Federal 
incompetente para processar é julgar a 
acção intentada, sendo o Excepto Estado 
do Amazonas condemnado nas custas. Isto. e E 
posto; mas considerando que não podiam. 
deixar de estar comprehendidas na esphera - 
da jurisdicção do Supremo Tribunal Fe. 
deral as questões litigiosas entre dous: ou 
mais Estados, pois que ellas' entendem di 
rectamhente com a paz da União ; a 
« Considerando que, por essemotivo, a 


EEN a 

Constituição no-art. 59, lettva 6, determinaf 

que ao Supremo Tribunal Federal compete 

processar e julgaroriginariamente as causas 

«e conflictos “entre os Estados uns com os: 

“outros; ; +, 

“ « Considerando. que, podendo se sus- 

o Cilar confliclos a respeito dos limites inter- 
estaduaes, ou ácêrca de direitos quese pre- 


é claro que, nestas condições, só tem com- 


“bunal Federal ; 
« Considerando que não se contrapõe 


“ Auição, que assim se exprime : «Compete 
+ privalivamente ao Congresso Nacional resol- 


lados entre si»; porquanto sendo licito 
“aosgEstados eee dis tratados amigaveis 
“com relação a seus limites, competirá NEAR 
em taes emergencias ao Congresso Nacional * 
“dar sobre. “elles a sua approvação ; 

“« Considerando que, nestes termos, os 


tender achar vinculados ao dominio do sólo, 


petencia para os derimir o FRED Tri- 
“aesta doutriná o art. 34 S$ 10, da Consti- . 


“ver definitivamente sobre os limites dos Es- 


Bo 


Ra 


cumentos ou de outrosgeneros de provas-que 


be 


É as 
arts.'34, $10, e 59, letra €, da Constiluição, 
per feitamente se harmonisam e se comple- 
tam, por que dá-fe a competencia do Con-" 
gresso Nacional quando os Estados entram E 
em accórdo sobre os seus dominios eos 
subordinam à sua definitiva resolução, e à 
do Supremo Tribunal quando os Estados ' 
contendem fundados na legitimidade de do- 


demonstram a extensão do seu territorio ; 
« Considerando ainfla que a Const | 
tuição dos Estados Unidos da America do ! 
Norte, emo art. 3, $2º, n. 1, diz: « queo 
Poder Judiciario estender-se-ha a todos os 
litígios em que forem partes dous ou mais 
Estados». E Joseph Story, commentando. 
este preceito Constitucional," justificaa sua 
existeneia na indeclinavel necessidade deevi- “ 
tar os grandes perigos que adviniam à União ã 
das luctasentre os Estados para a reivin- d 
dicação de seus limites territoriaes. (Com- 
mentaries on the Constitution of the United 
States, n. 916); 


vel 


« Considerando que a Constituição da 
“Republica Argentina no art. 100 egualmente 

stabelece que à Corte Suprema da Justiça 
“compete conhecer e decidir das causas que 
se agitarem entre duas ou mais provincias. 
o eseriptor José Estrada explica que esse 
lispositivo tem por escopo obstar as hos- 
ilidades entre as províncias ácêrca de seus 
“territorios, quer tenham ou não sido taes 
limites fixados pelo Congresso. (Derecho 
onstitucional Federal, pags. 380, $05); 
« Considerando que, sendo O nosso re- 
“ gimen federativo modelado por essas insti- 
“tuições democraticas, evidentemente as mes- 
mas causas que deram origem à compe- 
“tencia de seus Superiores Fribunaes Ju- 
“diciarios para conhecer de assumptos desta 
atureza, não podiam tambem deixar de ter 
vo - acluado no animo do legislador constituinte 
na elaboração do art. 59, letra 6, da Con- 
“slituição ; 


“- « Considerando que, em vista do ex- 
2 


posto, é manifesta a competencia dos 
premo “Tribunal Federal para process; 


mentos que se assevera demonstrar os X 
dadeiros: limites que oceasionaram o con: 
flicto entre os deus Estados do Ar azonas « 
" de Malto Grosso : j gay 


« Accordam rejeitar a excepção de | 


gular da acção, e condemnam o Excepient 
nas custas. re 
Supremo Tribunal Federal, 23 d 
de 1897. — Aquino e Castro, presidente 
Bernardino Ferreira-Ribeiro dA luneida— 
dodo Pedro—IT. do Espirito Santo—Pereira 
Franco— Figueiredo Junior — Americo E bo 
“—Pindahyba de Mattos, vencido. (1) ; 


“ (1) Coberente com o meu voto no accordam de 4 de 
Dezembro de 1895, julguei procedente a excepção de. 
fis. 48, reconhecendo ainda uma vez ser incompetente 
o Supremo Tribunal Federal para julgar questões como 
a presente, que versam sobre limites dos Estados entre 
si. Naquelle accordam, em que foi relator o Sr. ministro 
Macedo Soares, proferido sobre o conflicto de juris- 


PR 


vibunal Federal a sua 
gar a causa de limites 
- Amazonas, ficou. ipso 
Clarecida sentença, a exis- 
cordam-—da lei que fixou os 
contendem as suas 


e de Nas cujos ido Ai da 
e se dá no presente pleito, decidindo este 
competente dos dous juizes, pelo fin- 
pets, declarou por maioria de votos: 
orem, fundadas ou não, as questões de 
S províncias outrora, e hoje Estados, 
ecidias pelo Poder Legislativo, o unico 
solvel-as. E. não sendo cumulativa 
10 Tribunal Federal essa attribnicão do 
acional, áquelle só incumbe manter o 
1 E respeitar a posse em que se acham as au- 
em-conflicto, até que pelos meios legaes se 
Ena controversias.» 
julgamento se estribou na disposição clara e 


« I-Processar e julgar originaria é privativa- 
mente : Sign O 

c) As causas e conflictos entre a União e os. 
Estados, ou entre estes, uns com os outros ; gr o 
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Vem de longe tentar o Estado de Malto-Grosso ã 
expandir os seus dominios territoriaes. E” isso uma 
questão de facil consulta à Historia, como passamos 
arememorar em rapido bosquejo. 


terminante do art. 34, n. 10, da Constituição da União; 
e só forçadamente a meu vêr se póde limitar a com- 
petencia do Congresso Nacional ahi estabelecida ao. 
caso de «celebrarem os Estados tratados amigaveis 
com relação aos seus limites, competindo então ao 
Congresso Nacional dar sobre elles sua approvação, 
ou quando entram os Estados em aceôrdo sobre os 
seus dominios e os subordinum á sua definitiva re- 
solução», como diz o presente accordam. x 

A expressão empregada pelo Legislador Consti- 
tuinte naquelle art. 34, n. 10—resolver definitivamente — 
não equivale a— approvar. Approva-se o que é acertado. 
e justo, faculdade a que corresponde a de desappro- 
varse o que assim não é. Resolver é determinar, 
alterar, reduzir ou applicar, como fôr justo. 
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Spencer e E. Heckel, estudando as leis 
m os phenomenos jndividuaes, acharam 
r completo applicaveis aos phenomenos 
que, portanto, os phenomenos psychicos, 
ordem normal, quer de ordem patholo- 
Pr esse principio unitario são egualmente 
caveis ao individuo como às colectividades. 

Sabemos, por exemplo, que o homem nasce, 
Ta, declina e morre, e que nas sociedades é 
ima lei normal ; sabemos tambem que, nesse 
volulivo, o homem, conforme a herança, 0 
n que se agita, conforme a sua genealogia, 
dição elhnica, tem tendencias mais ou me- 


aa faculdade que sobre limites dá aquele 
vativamente ao Congresso Nacional, e não, 
s diz o accordam, approvar; podendo, por- 
esapprovar tratado ou accortam sobre limites ; 
“Certamente não derime a controversia. A com- 
eia que privativamente dão art. 34 a0 Congresso 
cional comprehende e se estende a todos os 35 
encionados no mesmo artigo, e, portanto, 
é-lhe privativamente resolver definitivamente 


te determinar quaes sejam esses limites. 

sa expressão privativamente exclue a inter- 
ão de qualquer outro poder mas contestações dessa 
reza. A disposição constitucional contida no art, 59, 


limites, como estatue 0 caso n. 140 e conseguin- 


Sd Ser aê 


pliysicos ec moraes, seus sentimentos fectivos, 
spo ligam-se e constituindo-lh Gm; Re 
: de-. 


- mos apenas, para: o estudo que de passage 

zemos da evolução social de Matto-Grosso, n 
“cante à politica que adoptou, desde muito, | 
seu progresso € riqueza, com detrimento « 
da paz e do socego dos Estados timitrophes 


letra 6, da dita Constituição dá ao Supbelnio P 
Federal “cutra e mui diversa competencia. 

Ali o legislador constituinte. refere-se particular e. 
determinadamente aos limites dos Estados entre si 
e dá reservada e privativamente ao Congresso a com: 
petencia de resolver as questões dessa especie, 

Aqui, dà ao Supremo Tribunal Federal a comp 
tencia de processar e julgar as causas e confirte 

“entre a União e os Estados, ou entre estes. um com 
outros. mas não aquellas causas que tenha: : 
determinar quaes os limites: que devem preval 
que a outro poder compete fazer. Resolver E dem 
“verso de processar e julgar. O Congrusão leg 
solve. A justiça processa, julga. 

Não posso tambem acceitar o findi 
ai dm de que está na espe da jpsieião : 
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os aos litígios suscitados por Malto-Grosso, 
ntestação de territorios que tem pretendido 
orar aos seus dominios. 

Folhéemos a historia, e o leitor terá “a con- 
mação do nosso asserto. 

“a “Para encurtarmos longa perigrinação, nos re- 


fado coma capitania de Goyaz, tratando, de- 
is, das questões ultimamente creadas com os 


“Osarchivos de Goyaz narram o seguinte : 
Corria o anno de 1771. Em 4º de Abril, 0 g0- 


directamente com à paz da União, pois que 
muitas outras questões interessam a paz da União, 
que são, entretanto, derimidas por outro poder que 
00 Judiciario, ; 
— Desie. portanto, que ha duvidas serias e fundadas 
bre quaes sejam os limites dos dous Estados plei- 
pantes, sem haver uma lei que os tenha fixado, fal- 
e ao Supremo Tribunal Federal competencia. para 
8 determinar, em tanto importa o julgamento pedido 
a presente acção proposta pelo Estado do Amazonas. 
— Só ao Congresso Nacional cabe privativa e defini- 
ramente resolver essa questão. 
— Bis, em resumo, as razões que na discussão expendi 
* sustentação de meu voto vencido. — André Gaval- 
conti, vencido « de aceórdo com o voto do Ministro 
Pindahyba de Mattos.—Fui presente, Lucio de 
donça. o 


MM 


pa 


vernador de Matto-Grosso, Luiz Pinto de Souza, es= | 
pirito conciliador e de justiça que nobremente 
guiava os destinos dessa importante capitania, di- 
rigiu ao seu collega de Goyaz, O brigadeiro ANSA 
tonio Carlos Monteiro de Mendonça, a carta que em | 
seguida transcrevemos, pondo honroso termo à 

questão de limites existente entre Os dois Estados, 

que, havia muilo, se discutia. 

« Pela carta de 4 de Maio de 1763, que di- 
rigi ao seu antecessor, 0 Exmo. Sr.Jcão Manoel de 
Mello, estará V. Ex. instruido do objecto que en- 
tão deu motivo àquele officio, a respeito das di- 
visões dos limites desta capitania é da de V. Ex., 
os quaes ainda se acham indefinidos, não obstante 
as ordens de Sua Magestade, que hã muito tempo 
prescreveram este regulamento de commum ac- 
córdo entre os dois governos, afim de se poder to- 
mar no Conselho a ultima resolução nesta ma- 
teria. q 

« Porém, como depois de haver inscripto a 
referida carta, que acompanhava o projecto por 
mim imaginado, para sobredita divisão, encontrei. 
nesta secretaria os documentos adjuntos, que in- 


o Sr. João Manoel de Mello e o meu predeces- 
“sor, 0 conde de Azambuja, se tinha “entabolado já 

À negociação, se bem que não produzisse algum 
effeito, pela muita, firmeza com que 0 referido 
“conde pretendeu sustentar a extensão dos limites 
“desta capitania, sendo ella aliás tão vasta € tão in- .. 
- culta. 
« Eu, porém; que não diviso neste objecto 
vantagem alguma relevante pura Os Seus interes- 
“ses; nem ntilidade mais proxima para O serviço. 
“de Sua Magestade, meditando imparcialmente so- 
“ bre a carta do Sr. João Manoel de Mello, de 15 de . 
"Setembro de 1761, e ao mesmo tempo sobre as 
claras razões, que na de 7 do referido mez € anno 
expoz ao mesmo Sr. O capitão das conquistas João 
de Godoy Pinto da Silveira, tenho a docilidade de 
acudir aeltas, reformando inteiramente meu pro” 
jecto, não obstantes as diferentes considerações, 
em que elle se apoiára, participando a V. Ex. em 
como me acho conforme em à referida proposição 
ara a divisão dos limites, ileiramente de accórdo 
es desse governo, fundadas não 


com as pretençõ 


só na posse em que se acha; mas nas solidas ra-. 
Z0es de congtuencia e proporção em que se es- 
triba... Nesta conformidade incluo a V. Ex. o acto. 
formal de minha accessão ao referido arbitrio. R 

E o acto formal a que este ófficio se refere é 
do teor seguinte: Rida 


« Não obstante a duvida que até o presente Eg 
havia subsistido entre Os meus predecessores eos | ê 
governadores da capitania de Goyaz a respeito dos 
limites de um e outro governo pela banda deléste 
€ Oéste, por onde opportunamente confinam, com- 
tudo havendo considerado a vaslissima extensão da 
capitania de Malto-Grosso por todas as mais. partes 
dos sevs limites, e sendo moralmente impossivel 
poder-se nella sustentar à prompla administração 
da justica, nem-a sua necessaria defesa em uma 
fronteira tão dilatada, se acaso se houvesse de 
estender ainda pela banda de léste até 0 rio Grande 
ou Araguaya, em cujo limite consistiu foda a ques- 
tão, por se julgar o dito rio uma balisa mais na- 
tural e decisiva, comtudo cedendo à força das 
sobreditas considerações, unica que se deve con- 
templar em utilidade do servico é do Estado de 
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Sua Magestade, como tambem a posse incontes- j 
“ avel, em que se acha a capitania de Goyaz, de Dar 
le territorio até o rio das Mortes, cenhuma du- 
a se me cfferece em convir nos limites propostos. 
“Dado nesta Capital de Villa Bella, no dia 1 de. a 
de 1771. — Luiz Pinto de Souzit.» Fi 
“Alludindo a este notavel documento, o mallo- 
“grado Dr. T. Tapajós disse: Eis aqui o bello mo- 
delo que tomamos a liberdade de por sob as vis-. 
“tas do ilustrado Sr. Presidente de Matto Grosso ; 
“exemplo este seguramente digno dos maiores 
“ respeitos, dado n'uqueltes grendes tempos de igno- E, 
runcia. e atrazo... Pen 
O acto formal de Pinto de Souza não impediu 
“que, mais tarde,*o seu successor, Luiz de Albu- 


querque, propuzesse o accório extemporaneo de 45 : 
de Outubro de 1773. annullando por completo o que 
havia sido resolvido é acceito sobre a raia limi- 
trophe das duas Capitanias. Por esse accórdo vol" 
tavam os limites a ser o Araguaya até as suas Ca- 
beceiras, obrigando-se Matto-Grosso. À estabelecer 
um presídio na bocea do Barreiro ou Cotovelo, 
i presídio «que não foi ereado ahi, mas sim 25 leguas 
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para N. E. desse local, em Insua, no Araguaya, 
Mais tarde Colonia Militar de IHacayú. 


Goyaz não se submelteu » porém, reclamando 


sempre, até que em 5 de Agosto de 1849 * creou a 


freguezia de .N. S. das Dores, dando-lhe para li-. 
mite austral o rio Pardo, abrangendo em seu ter-. 


ritorio a parte oceidental do Araguaya e S do Cor- 
rentes, onde antes, em 19 de Abril de 1838, Matto- 


Grosso creara uma freguezia, queem 4 de Julho 


de 1857 elevou a villa. 

Levada essa questão ao Parlamento Nacional, 
foi julgada em 1864 é pela commissão de poderes, 
que opinou conforme o parecer de D. Marcos de 


Noronha, governador de Goyaz, datado dedo tonta 


Janeiro de 1750. 

Do exposto, comquanto perfunctoriamente, 
se evidencia que não é de hoje que Matto Grosso 
luta para expandir os seus dominios territoriaes, 
sem embargo de leis expressas, convenios publicos, 


discutidos cacceitos, que determinaram, fixaramos 
I 


Seus limites e que devem ser respeitados. 
Veremos, depois, ppadando as questões do 
Amazonas e Pará, que é ainda o mesmo gover- 


s, pretendeu alte- 
da Taias territoriaes desses. ES consti. 


povos i mãos, que be riam viver socegados, 
“em inteira paz. 


o ao de Matto-Grosso, nos tempos que correm, 
“em nova explosão atavica, braceja para dentro das 
“raias Amazonense e Paraense, tentando ahi... lo- 
calisar as suas collectorias. 


au (a nos seja Pilâmido cn a É 
ão dos k Estados de S. Paulo, Minas e Paraná para 
“os factos com que nos vamos occupando... 


BEL 


f 


Passemos à questão Paraense creada pelo Es-. 
tado de Matto-Grosso. 
Para isso recorramos às mensagens dos 1 res- 


- Depois da questão com a capitania de Goyaz, 


Neste litígio, como o leitor verá, dé 
atuvica determinou O assas inato de um infel 
lector, munilado pelo governo « 
installar a respectiva collect ria e cobrar impos s 

nas terras cubicadas. pos 

Em 1896, na mensagem apresentada EE 
sembléa Legistativa do E Estado de Mato- Gn US 
forma o seu presidente : S 


mesmo dana com a Elo S. o io 
sição e difficuldades tambem levantad Ovi 
sinho Estado do Pará e ainda mais 
fim que teve o infeliz colector, ca 
Costa Garcia Junior, viclimado a 
biquaras na fóz do Juruena. 


« Installada à collectoria... quan 
começara ella a cobrança, foi impedida 4 
nual-a por uma força enviada pelo govel 
Pará, lavrando então o collector 0 seguint ) 
«testo 2...» en 


Em sua notavel E iânsa gemia o Exmº. 
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dao Sodré, informando ao Congresso Estadual do 
*ará o facto acima referido, diz: 

«No empenho de acantelar os seus miiéres: 
ses | ini o Estado de Malto-Grosso instituiu uma 
collectoria na fóz do rio S. Manoel ou das Tres 
“Barras... O que posso assegurar-vos desde já é é 
q e lirmado em actos jurídicos não podia o go- 
verm pdde Matto Grosso traçar limites à “acção de 
sem agente Fiscal, 

« Para regular a questão, quando mais a 


astatia a tradição e o domínio incontestado ex- 
ere, lo por autoridades do Pará até agora. 

4 Devemos procurar a solução dessa questão 
om. à melhor b boa-vontade de acertar, » respeilando 
religiosamente. cada: Estado os direitos do visinho, 


Epis hoje levantadas.» 

O ilustrado governador não citou, mas nós o 

pi EE as leis que fixaram os limites que Matto- 
sc - mas que o Egregio Tribunal 

já disso que existiam. 


fosse, quando outros documentos não falassem, ' 


“onde e como quer que elles possam valer contra. 


Antes, porém, completemos a historia de, 
Matto-Grosso no rio Tapajós. ' E 
Lê-se em Coudreau Erona AUT: APAOZ. 


1896): 


etablissement fiscal, etde Vaulre nne pelite nécro- 
pole, oi reposent trois malheureux jeunes solda's, 
qui étaientvenus iciavec plus d'idylles dans la tête, 


-assurément, que de ressentiments politiques. Six 


mois ont suffi, la mort les a pris, banalement, 
dans une fióvre, et sur leur tombe fraiche la-na- 
ture inconsciente s'est amusée à plantero des em- 
baúbas au feuillage pále. 


« En face de Pile de la Collectoria, sur Pantre é 
rive, un petit cimetitre. D'un côté les ruines Van o 


« Vhistoire— tragique par ses suiteslde la Gol- 


lectoria du S. Manoel ct du Alto Tapajóz a pour 
origine une question de limites entre PÉtat de Para 
et PÉtat de Matto Grosso. Pis 

«VÉltat de Matto Grosso ne voulant pas accepter 
la limite de Salto Augusto revendiquée par Para et 
demandant comme point initial de la frontitre le 
confluent du Alto Tapajóz et du São Manoel, Maito 
Grosso envoya tout simplement um fonctionnaire 


“sur le caoutchouc produit par les deux rivitres, 
par une population plus d'aux deux tiers pa- 
- raense el. pour une Production preuant en totalité 


Tapajós, daús Pétat actuel des choses). - é 
“Je mai pas connu Garcia Junior, le fonetion- 

naire euvoyé par Matto Grosso an confluent des 

deux riviéres,—cependant sur la rive oceidentale 


q territoiro” que PÉtat de Amazonas considêre aussi! 
“comme etant sien... en altendant un définitif rés 
glement de frontitres avec Pará... —je n'ai pas 
“connu Garcia, lamentablement assassiné dna: 
SA mais je le tiens peur une victime. 

 « Aulrefois ces «contestés», ces «marches» Rê 


curité ni bonne guerre. On y allait pour y faire, 
de corur lêger et à Pabri des lois, ce que le diable 
vous inspirait. Aujourd'hui on y va pour percevoir 
des impôts, ou pour des opérations de police, et le 


5 


e 


“le chemim de Pará (le seul praticable pour le Alto 


“du Tapajós “proprement dit, c'estã dire dans un 


j province à province, de nation à nation, Célaientd 
des régions ou [on savait qu'il n'y avait ni só- 


rito 


: a RR 
6 plus souvent ce ne sont lt que missions honorables 
à vous donuces, parfois dans un but politique, paro 
quelque cami» bien nanti dans le “gouvernement,. 
mais qui toutefdis apprendrail sans trop pleurer 
nouvelle de votre mort. Létu,jo"veux direçh 
victime-—pressé de Descinis matérielsfaccepte, d'en 
lhopsiasme, le leurres icitó. El peu aprês qu se 
fait assassintr, comme Gurcia, parce qu'on na pas 
Foulu passer par fes faciles chemins de PEÉlat rival 
daus la craintePetretraité en transfuge par sa pros 
“pre administration ;on se fil assassiner dans uple É 


Ro 


* que-hérpique voyage retour Pexil! - Rea o ra 
bt c'est un élranger qui a, parfois, la noble . 
mais bien melancolique tache desquisser . votre f 
oraison funébre, parce que: Homo sum, eb mihil 
humeni a me alicnm pulo! Que les gouverne- 
6 Ments se dépechent à se mettre daccord afin que 
«<a paix soil sur Ja terre aux hommes de bonne 
volonté.» : e e 
Voici la lamentable fin de Garcia tele que 
des personnes bien informées me Pont tacontéo gs 
depuis dans le Alto Tapajoz.» E a 4 
Para não fatigarmos ao leitor completatenios, 


a 
a 
+ 


anhado, a narração desse tragico à acon- 
E CRE RUN adscuo a) a Cor 


e va u Eotiar a a : ) 
0 Co RÃ indios Tapanhunas na barra 


és 


to Mrildênio recebido, nas margens. (do. 
nde foi E E WA, 


“ceu qui méd pour doque chose dot 

pts serait-ce pour leurs intérêts person- 
ia fit honnêtement son devoir, le de-. 

combail de par sa charge d'agent. “de 

0. IH fut honnéte homme et bon ra 

le contestatien entre deux Élats.- 

A servi : à demontrer qua ua Grosso. 


AS e po remords, 1 messieurs les honê 
e et des Campagnes, à Vendroit de, ceu 


gloire, ais les, diet sauvages qui 
vrons pour. xous enrichir, nous autres. 
mes des malades sans doute, puisgu 
naissons la vie et que nous agissons q 
É “prédestines pionniers—martyrs de la civil 
eg demain !» H y éui, parait-il, quelque 'hos 
é philosophie dans les dernicres tristesses q 
eut avant de mourir. sa ; 
$ “Mais laissons les vaincus. La vie est E ve. On 
teve son thapeam, on salue, et Pon pa o 


1 


Ex Iistoria semelhante à do Par 


e mesmo acto administrativo, o de to. 
Julho de 18M, que mandou estabelecer du 
Mortis, uma em Santo Antonio no 


gu sendo este iliustre ini Matto-Grossenso 
Pr edado-o a sua actividade de cuidar de as- 
que não fossem militares, ou que a elles 
namente se é ligassem, dá a proya de ua 


que + vinha de 15 de Navnhrá de 1889, pag 


em mesmo cogitaria, Es nisto fazemos-lhe 


| desde gte a inn de Matto-Grosso 
 disculir e votar a lei que creasse aquelas Re 


2 
Ima para, estudando a melindrosa questão, vetar 
ue iria perturbar a paz e a integridade | 
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dacãos, por.isso que, cómo soldado e como juiz, E 
o caracter de S. Ex. sempre se revelou córtecto, a 
dignamente severo, severamente justo. é 


UA 


gurar o brioso militar, tom a sua refer enda, em um ; 
acto que deu origem ao conflicto de jurisdicção, de 

rivante de um movimento politico que se operava 
no paiz, “alterando, em boa hora, o seu regimem 
constitucional. Ng É 


Fica assim explicado o facto ace idental de fi= o 


O salutar movimento, certamente,* não poderia 
abrigar, como não abrigou, intuitos outros que. não 
os que visava; os nobres desígnios dos que o diri- PAS 
giam não poderiam júmais encampar pretenções de na 
grupos, tornando-o passivel dp um attentado, “conto 
O que vinha do acto que analysamos, porquanto, 
o que esse movimento firmava era e foi justamente 
o regimen da lei contra o arbitrio, da ordem contra 
o Qespotismo, da luz contra as trevas. E da 


A brecha, pois, qne se pretendeu “abrir nas | 
muralhas em que se circumserevia a revolução; re-. = : 
Bistiu; resiste e resistirá aos ataques de tudo que não: 

r justo e nobre, estalão da lei e do direito em. : 


assassem CARE os NG S, Ex. teria 


à do Tapajós, à montante da fix do rio a Tres E 


e 


5. Px teria pos se essas renas, haviam Ma 


[vi «de Matto Grosso SA telas nunca se, oceupara 
ples referencia; teria procurado” saber se. 1 
às. mes as terras estavam abandonadas, “não 

mo, e eta, ngitas; sa onde” 


peer: se Máiio-Gros8o ad vez, por 
uido, mandara para essas paragens um pro- 
ssor um “missionario, um medicô, uma auetori- 


para garantir a propriedade e a vidi de seus 
RES e e PR Ai A 


: exia, se assim permittisse o movimento ; 
: venhcado; ao contrario de tudo i isso, » que 


: , 
40 Bem a 
aqueltas terras tinham dono,-eram habitadas de da = 


muito,-c seus moradores Gisa de paz e socego, 
garantidas pelas auctoridades dos Estados do Pará eº 
Amazonas ; progrediam, prosperavam, abrigadas 
pela lei e pela instrucção que não vinham, de Mátto= 
Grosso; S. Ex., examinando as cartas de todos os 
geographos e cartographos, feria encontrado as que * 
foram desenhadas e estudadas por distinctos pro-, | 
fissionaes, de absoluta competencia, os unicos 
aque até hoje, exercendo uma delegação official, 
podiam traduzir em planta a topographia e limites 
daquelas terras. do Brasil; S. Ex teriã tido o. 
necessario tempo para saber da existencia .das leis: 
auetorisando aquellas linhas, e chegaria à conclusão * 
de que as plantas relativamente modernas daquellas 
bandas estavam erradas, nada valiam antega lei, ante 
o direito. 


AR 


dy 


“Ex. “de Lesto, calmo, periciais infor- . 
do pes unicos interessados, justo como é, não - 
referendaria a lei, e os tres Estados continuariam é 
a gozar de paz e socego, como d'antes. » 


“E Malto-Grosso, dentro do seu proprio terri o 


elraria cumprir o programma, aliás jus- 
o seu progresso e riqueza. j à E 


+ R + j 

q mo Trhta à elucidação do facto que estu- : 
“damos, temos por Date a resenha feilas: páse 0 o SA 
sai o em seguida a referir, documentadamente, va 


te da historia do Amazonas que annulla por 
O 0 litigio ereado por Matto- Grosso, “inte- 
or essa a o estudo retrospectivo que 


carta regia. de 3 de; Marco de 1750, Sn ao go- 
vernador do Pará e Maranhão Francisco Xavier 
lonça Furtado, —acto esse da Metropole, fun= 
amentado, principalmente nas delongas e difficul- p RE 
dades em ser exercida a justiça na vastissimã cir- | 
inseripeão da Capitania do Grão-Pará, € conforme 

e verá da integra da referida carta régia que pas- 
sal transcrever: E 

gata Francisco Xavier de Mendonça Fur- cs 
md Governador e Capitão General do Grão- . , 


“ 


e 
to 


Pará e Maranhão. Amigo. Eu El-Rey vos 
envio muito saudar. ae 
« Tendo consideração ao muito que 


convem ao serviço de Deus, e Meu, é ao 
bem commum dos meus vassallosimoradores - 


nesse Estado, que nelle se augmente o nu- 


mero dos Fieis allumiados da Luz do Evan- 


gelho pelo proprio meyo de multiplicação 
das Povoaçõens Civiz, e decorozas, para lque 


atrahindo a sivos racionaes, que vivem nos - 


vastos sertoens do mesmo Estado, Separados 
da nossa Sânta Fé Catholica, e alhé dos 
ditames da mesma natureza; caheando al- 
guns delles na'observancia das Leys. 
«Divina e humana, soccorro e descanço 
temporal e eternô, sirvão de estimulo aos 
mais que ficarem nos Matos, para que imi- 


“tando tão saudaveis exemplos busquem os 


mesmos benefcios: E attendendo a, que 


aquela necessaria observancia de Leys senão - 
conseguirá para produzir tão uteis effeilos - 


se a vastidão do mesmo Estado que tanto 
dificulta o recurso às duas Capitanias do 


dA 


rá ão Pará e des, Luiz do Maranhão, setião E 
stibdividisse em mais. alguns Governos, É 
“que. as Partes possão reecorrer para conse- 5. 
ie que se lhes ng e co 


ã o agora fazem. Pen odio pl 
“ belecer hum terceiro Governo nos confins occi- 
“. dentues desse Estao cujo chefe será deno- — 
“minado Governador da Capitania de S. Jose 
“do Rio Negro. 
Er «O territorio do sobredito Gurerno se 
Hextenderá pelas duas partes do Norte € do 
- Oecidente athé as duas Rayas Septentrional e | 
“ Oecidental: dos Dominios de Hespanha; e 
pelas outras duas portes do Oriente e do 
Meyo dia lhe determinareis os Limites que 
vos parecerem justos, e competentes par os. 
“fins acima declyrudos. ) rca 
d « Para a rezidencia do mesmo Gover- 
“nador Sou Servido mandar erigir logo em + 
“Milla a Aldea que mandei novamente esta- 

“ belecer entre a Iocea Oriental do Rio Javari . 


» A nto 


is k 


id 


; Roligiozos pl Not Senhora 0 


“quem não for morador nela. 


- moradores - solteiros serão preferidos. 


Mais favorecer aos qutrós morado 


iGáumio. "ai 

« E por finoirae «aos. Ca 
sallos, que habitarem na. “referida: 
Hei por bem que en e so [ 


que ad Os O cido “da es a 
de Grão Pará Capital desse Estado 
que se lhe passará. Carta em forma, Os 
ficiaes de Justiça da. mesmã “Villa n 
dados de propriedade nem de. 


seus habitantes os que forem cas prefirã( 


aos solteiros para as propriedades e sor 
ventia dos ditos ofícios. Porem Os mesmo 

E 
quaesquer outras pessoas de qualquer p 
rogativa, e condição que sejão, ou. 
Reynos, ou do Brazil; ou de q 
outra parte, de sorte que só aos m 
da dita Villa se dem estes ofícios 


mentos aos Officiaes de Justiça ou Fazenda 

do que aquelles que pagão, e pagarem os 

moradores da Cidade do Pará, assim pelo 

“que toca a eseripla dos Escrivaens, como 0! 

“pelo o que pertence as mais diligencias que 

os, ditos officiaes fizerem. 

Ai “« Por favorecer ainda mais aos E 

ditos moradores da referida Villa, e seu Dis- + 

“tricto : Hei por bem de os isentar a todos de 

“pagarem fintas, talhas, pedidos, e quaesquer 

outros tributos : E isto por tempo de doze * 

Annos, que terão principio no dia da fun- 

“dação da dita Villa, em que se fizer a pri ro 

“meira eleição. das Justicas “que hão de servir gi Ra 

“nella: Exceptuando somente os Dizimos di- 

A vidos a Deos dos kr uctos da terra, os quaes 

- deverão pagar sempre como os mais mora- j 
“dores do Estado. é Ve 

« E pelo que desejo beneficiareste novo 

Estabelecimento: Sou Servido, que as pes- 

-soas que morarem dentro na sobredita Villa 

- não possão ser executadas pelas dividas que 


“ 
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-: 
tiverem contrahido fóra della, e do set Dis-. 
tricto. O que porém se entenderá somente 
nos primeiros (res Amos contados, do qlia, 
em que os taes moradores Sg forem. estabe- 
tecer na mesma Villa, ou seja na sua fun- 
dação, ou no tempo fueturo. * 

« Bem visto que deste Privilégio não, 
sozem os que se levamarem, ou fugirem 
com fazenda alheia, a qual seus legitimes 
donos poderão haver sempre pelos: meyos 
“de Direito, por serem indignos Pessa Graça 
os que tiverem tão escandalozo, € preju- 
dicial procedimento. ; 

«E para que a referida Villa se esta- 
beleça câm mayor facilidade e estas Mercês 
possão surtir o seu devido effeito: Sou Ser- 
vido ordenarvos, q que aproveitando afoeca- 
sião de vos ac hares dessas partes; passando 

a referida Aldea depois de haveres publicado 

por Editaes o conteudo nesta, e de haveres. 

feito relação-dos moradores que se offere: 
cerem para a Povoar, convoqueis todos para 

determinado dia, no qual sendo presente 0 


” 


ad O Ss 


EA =: ” 
E: 


A 


E 


» determineis o Lugar mais IA 
ara servir de Praça; fazendo levantar no 
yo della o Pelourinho; assignando Area. 
para se edificar huma Igreja capaz de re- 
pres ini od a Dio de Fre-:, 


como. tambem as  Gutras eos jo sa 
Pose asas das Vereacoeiis e Audiencias, a 
leais € mais Officinas publicas; fazendo E do 
d Ri “as casas dos moradores por linha Ê 

recta, de sorte, que fiquem lar sas e - direitas 


« Aos officiaes FP Camera que tirem “a 
leitos, e aos que lhe succederem, ficará 
ertfencendo. darem gratuitamente os ter- | 
renos, que se lhes pedirem para cazas, e ca 
quintaes nos lugares, que pará isso se hou- | 

verêm delineado, só com a obrigação de 

que as ditas cazas sejão sempre fabricadas na E | 
mesma figura uniforme pela parte: exterior, 
inda que na oulra parte interior as faça 
da hum conforme lhe parecer, para que. 

de ta sorte, se conserve sempre a mesma a 


a 
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formuzura na Villa, e nas ruas edella a 
mesma largura, que se lhes assignar na E? 
fundação, Rave 

« Junto da mesma Villa ficará” sempre a 
hum Distrito, que seja competente não. só. 
para nelle se poderem edificar novas: casas 
ha sobredita forma, mas tambem para Lo- 
gradoutos publicos: Este Districto senão | 
poderá em tempo algum dar de Sesmaria, 
nem de aforamento, em fodo ou em parte, 
sem especial Ordem Minha, que derogue É 
esta, porque Sou Servido que Nerd E 
livre Ea os referidos effeitos. 

* -« Para Termo da referida Villa assignã- 
reis na sua fundação” aquelle Perritorio que 
parecer competente, e nelle poderão os Goa 
vernâdores—dar de Sesmaria todas as mais . 
terras, que ficar fóra do sobredito Districto ; 
dando-a porém com as clauzulas e condi- 
ções, que tenho Ordenado excepto no que, 
pertence à extenção da terra, que-tenho 
permitido dar a cada morador; porque nos À 
contornos da dita Villa, e na dana de 


de Sesmaria a cada morador, mais do que 
— aveya legoa em quadro, - para que, augmen- 
tando-se a mêsma Vila, |possão ter as suas 
Patas de terra todos os moradores fucturos. 
“a Permitto comtudo “que dentro da so- 
Predita distancia de seis legoas, se conceda 
“uma Data de quatro legoas de terra em 
“quadro: para administrarem os Officines da 
Camera e para do seu rendimento fazerem 


“aquellas partes da mesma terra, que lhes 
= parecer conveniente, comtanto que obser-, 
“vem, o que a Ordenação do Reyno dispoem 
Ea Espelho destes aforamentos. - “á 
“« Fóra das ditas seis legoas, darão os' 


“Ordens, que tenho estabelecido para Es- 
“ado do Brazil) 

« Depuis de haverês determinado os Li- 
“milês do novo Governo, que mundo estube- 
A lecer, Res delle interinamente, athe. 
4 


. 
, 


nd 


E * as despezas, e Obras do Conselho, aforando 


“ Governadores as Sesmarias na forma das . 


” 
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Eu nomear Governador a pessoa que vos 
parecer, que com mais authoridade, “desin-. 
teresse e zelo do Serviço de Deos, e Meu, 
e do bem commum daquelles Povos, pode. a 
exercitar hum Lugar de tantas consequen- 
cias, e promover um novo est; abelecimento, 
que hé tão importante. 


* «-Similhantenente depois de, a j 
determinado a fundação da Villa na refe- ; 
vida forma, impondo-lhe o nome de Vila 
Nova de S. José, elegereis as pessoas que 
hão de servir os cargos della, como se acha 
determinado pela Ordenação. 

« E lei por bem, que na mesma Villa 
haja (por ora) Dous” Juizes Ordinarios : 
Dous Vereadores; hum Procurador do Con- 
selho, que sirva de Thezoureiro; hum Es- 
crivão da Camera, que sirva tambem de ed 
Almotaceria, e hum Escrivão do publico Ju- 
dicial e Notas, que sirva tambem das ex- 
ecuçoens. O que se entende emquanto a 
Poy oação não crescer de sorte, que sejão ne- 
cessarios nella mais Officiaes de Justiga, E ipa 


'j 
que s Sendo-me prezente as necessidades 
ne deltes houver, ida os que forem 
“izos. Rs + 

ve E chegando os. IR a ao numero, 
estarado 1 na E da dp pi Juizes dos 


pa spo” a mesma psi 
0 Os Officiaes da Gamera farão eleição 
dos Amotaceis, e se constituirá Alcaide na 
forma da Wrdenvris tefido seu Escrivão a 
fara, o mó Ná 
« As seryentias as officios. do. provi- 

mento dos Governadores, provereis nas Pes- EA 
soas mais capazes Sem Donativo, “pelo tempo 
og que podeis, emquanto Eu não dispozer 0. 
contrario. y 
«E para conhecer dos Aggravos é Ap- 
pelaçoens, tenho nomeado Ouvidor da Nova 
Capitania, com correição e Alçada em todo 
“qseu Território. 

“a Oque tudo (mê pareceo participar- 
vos para que assim o executeis, não obstantes 
uaesquer Ordens, ai dispoziçoens con- 


a 


sa 


ah - É ; dA 


e mpregaes no “men ARA 
“em Bisboass a sa de Maço. de 


“Decreto do 18 de Julho de 757, seu p 
vernador, o Exm. Sr. coronel, Jo 


Póvoas. 
j E Em 27 de ílio do ânno segui 
sê - posse do honroso cargo, 
= dido” pelo. governador Mendonca nine 
e e da Esse auspicioso- acontecimento, tes 
es Bareellos*(*), antiga aldéa de Maru 
Es A tita capital. da nova capitania. o 


Si o (8) Villa dos N.'S. da; Conceição de Mariúa, na. 
- gem austral do Rio Negro, entre os rios. Uatamar 
+ ruri, em frente ao Buhibuhi, 91. leguas 
- fuencia do Rio Negro e 469 da tóz 
volat; 09.58. 8 ,long. 28», 23. O. de Olinds 
“Foi aldéa do Principal Manão; 
rogos de-sua mãi a frauqueou á Missão 
Em 4754 foi visitada pelo. -goveri 
- - Francisco Xavier de Mêndonçi 
para acampamento da commissão. 
- portugueza e hespanhola ; para o 
a optimas fundações. , ; 


s 


im seguida transcrevemos a carta que Men- 
Furtado escreveu a Mello Póvoas, em 10 de. 
1758, era observancia à carta; regia “de,3 

carta em Que da E 


“« Por carta firmada pela Real Mão. « 
sea de '3 de Mani de: 1755, foi é 


+ 


Mbtemdisco pelas ave do Norte é Aecidadiá 
E athé, as duas Ray as Setentrional e Oeeidental 


ads idos dá Oriênia e meio-dia, De- 
“terminasse eu os limites que me parecessem 
mu qustos, e nt para que os seus, 


4% 


Foi erecta em villa com a denominação de Barcellos, 
1758 pelo mesmo governador. E 


Dice. REaRoBtAphICO de Araujo Amazonas. é 


com mais facilidade achar quem lhes admi- 
nistre—Justiça com a maior brevidade e 
sem experimentarem a vexação de lhes ser 
necessario recorrer à Capital de Grão Pará 


por meyo «as longase penozas viages que 


he necessario fazer— àquele fim, ao que 
tudo fica satisfeito com esta utilissima pro- 
videncia. 

« Em observancia da sobredita Dota 


nação e atendendo aos certuosos objectos. 
que S. Mage. foi servida ter presentes para 


favorecer a estes miseraveis vassalos, me 
parece que ficão satisfeitas inteiramente as 
sitas Reaes intençõens, sendo os limites desta 
nova Capitania pelas partes que vou parti- 
cipara Fa. Sa. , 

« Pella parte do Oriente devem servir de 
balizas pella parte setemtrional do Rio das 
Amazonas o Rio Nhamundas ; ficando a sua 
margem oriental pertencendo d Capitania 
Geral do Grão Pará e a occidendal à Ga- 
pitunia de S. José do Rio Negro. 


«Pella purte Austral do mesmo Rio Ama- 
s 


“zonas devem partir as duas Capitanias pelo |. 
“ Outeiro chamuilo—Maracá-assu, pertencendo dm, 
à dita Capitania de S. José do Rio. Negro 
tudo o que vai delle para o ocidente, e à | 
“do Grão Purá, todo o Tersitorio "que fica 
para o Oriente. eis ad EA 
 « Pellu banda do Sul fica pertencendo a | 
estunnova Capitania todo o Territorio, que 
se estende athé chegar «os limites do Go" 
— verno das Minas de Mutto Grosso, o qual. 
“conforme as ordens de S. Mage. (*) se di-. 
| cuide pelo-Rio da Madeira pela grande Ga- 
= voeyra chamada de S, João, «u de Araguay. 
aid E para que estu divisão que em con- 
 formidude das ordens de'S. Mags. fuco destas. 
Capitanias não tenhu no tempo Em al- 
gun duvida, Va. Sa. mandará resistrar 
esta nas Gumeras. das Villas muis notaveis, 


E ficando assim comprehendido elle honde s 
estenda a sua jurisdição. ' RR 
“ (*) A ordem alludida é a que vem na Pyovisãos 
' Recia de 14 de Novembro de 1752, marcando Os refe- ; 


— vidos limites. 


* 


« Ds. Gde. a Va. S% Nova Villade Bar 
cellos 10 de Mayo de 1758. Francisco Xe + 
de Mendonça Furtado. k 

Sr. Governador da Capitania de S.- Josp 
do Rio Negro. ; 

« Cumpra-se e registre-se. Nova Villa de . 
Barcellos onze de Mayo de 1758. Joaquim + 
de Mello Povoas ». 


4 gi ES 
. diga, 


| 
Folheemos: agora os papeis “da capitania de 
Matto-Grosso; desde a sua creação, € vejamos o que 
elles revelam relativamente ao assumpto o 
Comecemos pelo acto regio de 9 de Maio te FA ey 
1748, abolindo o governo separado de São Paulo, 
- e creando as capitanias - de Goyaz e Matto-Grosso. | 
Por esses documentos, que reproduzimos, se 
verá que «pelo que respeita à sua, confrontação 
(capitania de Matto-Grosso) com os governos de 
- Goyaz, e do Estado do Maranhão, visto « pouca 
- noticia que ainda ha daqueles sertões, tenho  de- 


RE VP a F Ar: 


terminado se ordene a cada um dos novos gover- 
“madores, e tambem fo do Maranhão informem por 
“onde poderá determinar-se mais commoda e natu- 
almente a divisão ». 


de Portugal, e dos Algarves, dPaquem € 
Palem mar em Africa de Guiné, ete. 

Faço saber a vós Gomes Freire de 

“ Andrade, Governador € Capitão General da 
Capitania do Rio de Janeiro, que por ter 
resoluto se criem de novo dous, Governos, 

hum nás Minas de Goyaz, outro nas” de 

“Cuyabá, e considerar ser desnecessario que 
haja mais em 5. Paulo Governador com 

patente de General, rasão porque, Mando 

que D. Luiz Mascareithas se recolha para 0 

Reino na primeira frota. 


sente mez e anno, em consulta do Meu Con- 
,  selho Ultramarino, commeter-vos a adminis- 
= tração interina dos ditos dous novos Gover- 
; nos, emquanto não sou servido nomear Go- 
vernos para elles, à qual administração vos 


k 


« Dom João, por graça de Deus, Rey 


Hei por bem por resolução do pre- 


” 


pe ato deba ixo da 1 
nagar pe Me dest And a 


Comarcas de Ss 
ni e «so mais iss A 


como asttdo os. e dd d 
“Sata ng be ú do Rio G rando dos 


parte o mesmo Goyer erno f 
o da Ilha de Santa Cathari 53 em 
do sertão, ed Rio Grande, | RO, 


é 


da té do do: Leste, por onde hoje partem os 
“Governos de 3. Paulo e de Minas Geraes, e 
! parte do Norte, por onde” hoje parte o 
> mes Governo de 8: Paulo com os de 
ernambuco é Naranhão, e os confins do 
à Gove no de Matto-Grosso e Cuyabá hão de 
ser para a parte de S. Panlo, pelo dito: 
tio Grande, e pelo que fa a su con- 
runtação com. os Governos dos Goyaz, e do 
stuudl do Maranhão, vista « pouca noticia RR, 
que inda had uqueltes sertões, tenho deter- E 
“minado se ordene q cada hum dos novos 
Governadores, € tumbem uo do Maranhão 
pap fomem por onde poderá deter minarse 
“muis commodia e naturalmente a divisão. 
El-Rey Nosso Senhor o, Mandou pelo 
Doutor Rafael Pires; Pardinho, e Thomé: 
Joaquim da Costa, Corte Real, “Conselheiro o 
do seu Conselho Ullramarino e se: passou a 
pord duas. vias: Pedro. José Corrêa, a fez 
e pista, a 9 de Maio de 1748. o e RETA 


Abi 
Copiemos,-agora, a cartad 
No reunidas ao pia 


em ae communica O read 
para proceder às divisas dos g 
de Matto-Grosso com o do Aida 

as ER PAÇO ma Pa ar gg servi 


par te do  Saputaliy fisesse ; 
parecesse, pelo que attend 
observancia e regimen da. 
brança da Real Fasenda, fiz 
como Va. Sa. verá na copi 
faço remessa nessa oceasião a 
S. Paulo, e à Camara daquella 


quem entendendo os Limites daquela RS 
anto pela: referida parte, como 
divido conta nova Capitania de 
A. “Intendencia “que havia no novo 
( pes a PR e es unir ac 


dg pelo que e tindo este oie não man- 
Do. mais pe ICAC RAÇA ao 


nvitação donde hey dviiado: o que | 5) 
ido fará Vs “ observar pela pe que lhgfosm e ds 


A “« RE RAÇA Y. Si. — Gomes uid x » 
“de Andrade. Villa Rica, 27 des ia de 
Ron Me, Amte, de V. Eh » 


de o, primeiro arand e sa ge- 

da capitania de Maito-Grosso, datada de 25. 
mbro de 1748, e assignada pela Rainha, ne a 
dlsolutimente consta com relação glimites. 
as  instrucções que esse, posirandor a a 


cebeu da metropole, 
Janeiro de 1749, em que vem a cont mação do que. 


antes se acha referido na carta sda ercação das ca- 
pitanias de Goyaz e Matlo-Grosso, como na do d- 
verdador das capitanias reunidas, dirigida ao & 
vernador da Praca de Santos. 


“ 


' « D. Antonio Rolin de Moura. Amigo. o 
e Governador € capitão general da Capitania 


de Matto-Grosso, Considerando a demasiada. Re 
extenção da Capitania Geral que se chamava 
de S. Paulo, e a dificuldade de que se ex- y 
perimentava para: que um “governador aeu-= 
disse a tempo com as providencias neces- 
sarias à paizes tão dilatados, tem por con- 
veniente dividir a dita Capitania geral em 
tres partes; das quaes a mais proxima ao | 
mar, Pahi até o Rio Grande, ou Paraná for- 
masse um-Governo subalterngao do Rio de 
Janeiro, como são os mais d'aquella casta ;. 
e desde o dito Paraná até o Rio Guaporé e 
que desagua no do Amazonas fui servido 
crear huma Capitania geral com o nome de 


e 


odor 1880 e nas terras que medeião entre 
e este Governo e o das Minas Geraes, outra 
ni mia ceral chamada de Goyaz. E como 


a cir Eri as requer ia ser adminis: 
“ urada porqgessoa de grande zelo, e prudencia, 


Aabeleger, esperando que em tudo sabe- 
reis completamente desempenhar a minha 
espeetaçã 10. 

“« 44º. Suposto entre os districtos de . 
“que se compoem aquela capitania geral, - 
“seja O do Cuiabá o que presentemente sem 
“acha mais povoado, com tudo attendendo a 
que. no Matto-Grosso se requer a maior vi- 
- gilancia porecauza da ga que tem, 
“houve por bem determinar,* que a cabeça. 


“de Malto-Grosso, no qual. fazeis a vossa 


Rerho, de Mattos (rrosso ae Bonde dis o 


houve por bem  escolher-vos para vires es- E 


Ed) do Governo se posesse no mesmo districto x 


“mais costumada residencia. Mas será conve- . 
“niente que tambem algumas vezes vades ao 


+ 


& 
É. 


Cuiabá, ea cultas ; PRE 
verno, quando o pedir o: Ri de 
viço ca ulilidade dos morad Né 
$ 2º. Por se ter entendid 
Grosso é a chave co propugua 
do Brazil. pela parte do Per 
importante por eta causa. quem qu 
tricto se. faça povoação Apumei DSi, 
forças bastantes a conservhr os «€ 
em respeile, ordenei se fundaisi 
paragem huma Villa e concedi dive 
vilegios, isenções para chvidar a 
ali quizesse ir a estabelecer-se, eq 
decencia do Governo, e prompta exe 
das ordens se levantasse huma. compa | 1 
de Dragoens € ultimamente, determi 
eis igisse Juiz de Fofisno mesmo dis 
« Encommendo-vos que depois 
elle ca uajdatels emo facai p 


oe 


Pelo que ai à fundação da Y illa 
» que sem, ata altenção. que o 


sto no Areal E 's Francisco 
qual consta ser muito “loentio: E 


ipal E (gut erno Re hum de- 
à ara vos  ericommendo, ques 


ma proprio para a sua esa e 0 
“mais commodo- pelas “suas circumstancias, 
“ altendendo a que o lugar seja defensavel e 

anto for possivel visinho ao Rio” Guaporé, 

“on algum outro navegavel, que nelle de- 

gu as commodidades da nã 


1 am a Villa se ache ja fur FILA 
“Arraial, ou em outra parte . 


o sem prineip 
com “boa direção. 
5 4.º Quan o aos priy le 
a au tenho renfegido, 'ONS 


e sócios para irem us a 


“torio. 


“ilos Dragões | 4 ni e 
Bee E ni E ao 


e. 
«preço. moderado mo far 
“Lonselho apago par 


eve nontar-se à tropa, e PR frio a pro- 
ia que convirá du-se para sustentu 
allos. * ERA e 
4 6.º Quanto ao Juiz de fora me in- ] 
formareis com vosso parecer, se he mais ni 
j onviniente que se ponha no Cuiabá € quê á 
O 1 passe para Matto grosso, dique 
as partes haja Ouvidoria. o Pd 
$7.º Na sobre dita Villa cabe a do Rag 
Governo he preciso se Ro a caza para. mo- Ev 
prada d dos governadores é pelo muito que 
fio do vosso zello, € prydencia, hei por bem . 
e a mandeis levantar com aquella de- 
cencia e commodidade que vos parecer ne-- 
— eessaria, e bastante, attendendo ao remoto 
sertão em que fica. situada à vossa residen 
a E se vos entregará ordem 
ha directa | ao, ee fi Rarendas 


aa das: Missões nd Ru dos* 
Ros e dos Moxos « e do Governo: de 


, 


: 


É E 
Rd 


e 


“canoas o Rão Gua jorê, 


Bor 


LE a$ 


0 
z o Uns 
sallos, entre é os quaes, e os. ço lh 


havido por esta Causa “alg ns dis, 


“alter reações. h 
As * E. 
" » 
base 
% ” 
à A Rota 
«4 o á 
A % % pra 


9º os E ni das. duas Noniar chias 
aa eis ea todo: [o cuidado 


ie róniE as. Minas dar rica: e 
mp Ribeirão que estã antes de chegar REP 

» la na mesma margem Oriental: se linha + 

su s anos feito. outros. descobrimen- 

os, 61 : provavel que naquellas visinhan- rt 
s.se vão achando Minas diversas. * 

“a Sios Indios, daquela. Aldeya se alar- 
mm" Aida ouro pelos. goniaMaoRa, si mui 


E 


ais dticantosá a iransação. a VE, é 
o ão originando maiores Ra E pa 


Fa 


« Em quanto esta dependencia se não . 
ajusta com a Corte de Madrid, o remedio 
que por ora deveis aplicar he p 

" moradores a que vão silnar-se no “circul 
daquella Aldeya, a não muitas leguas de 
distancia dando-lhes sesmarias para assi m. 
evitar que os Indios da mesma Aldeya, se 
alarguem nos seus contornos ; e devo À 
fender, eficasmente os sismeiros de «qu 
quer jusulto, € amoleslia dos Mesmos ns 
dios. + Ê 


« Para este fim e para o mais que pude 
ser necessario fareis “alistar Em ordenança 
todos os moradores do vosso Governo pr 
curando que andem quanto for p 
exercitados e disciplinadoss SA po 

« Nomeareis pela primeira, vez os ca- 
pitães e mais offitiaes das companhias, é st, 
capilães móres dos districtos, de que dareis. 
conta pello conselho ultramarino para serem 
, Confirmados por mim, fazendo nas patente ES 

mencão desta ordem, e do numero da gente 
de que se compuzerem os corpos, 


a” 


ue deve 


, ; : 


eg seis os a 
oca ao 


(a ato req o quanto for “pos- 
“sivel à navegação e pesca do Rio Guaporé 
p: que não tome vigor com a negligencia 


nfrado os Espanhóes “de senhorar-se dellas. 
A respeito da Communicação do Matto | 
grosso com o Pari pello Rio que seria o. 
meio 1 mais eficaz para destruir aquella ER 
enção e para fortalecer as terras do vosso | 
no tel pelas copias que ordeno Ru 
e ntreguem, o que mandei avisar aos * 
“Goyernadores Gomes Freire de Andegão 
| rancisco Pedro de M. Prejon. Pelo que 
O lenot aos sobredes. ficareis entendendo 
E : o que. “sou servido se observe nessa materia, | 

ta das  Fntormações que: enviares para 


*hossa parte a pretenção em «que tgm E çã 


melhor conhecimento della, - oia o. 
que tiver por mais conviniente ao qdo ser-. 
viço. 


« Mas no cazo que eu ao Manto dele 
mine que se franquee a communicação do 
Maito grosso com o Pará, deveis ter cui- à 
dado em que se não abandgne por isso o... 
transito de canoas, que ao presqnte: se pra 
tica do Cuyabá para São Paulo ; por mui. 
las e importantes rasões convem conser- 
Nar-se frequentado pera, meusf a / 


aquelle sertão. ' mo RR 
«O Governo de Espanha tem dinda RARO 
siúme de que da nossa parte se vendão fa- 


zendas de contrabando aos seus subditos 
Americanos, e assim a rasão da boa visi 
nhança com o aperto de amisade que pre-. EA, 
sentemente existe, entre mim e El Rei Cas 
tholico, pedem que neste particular tenham Pa 
toda à vigilancia para impedir aos mora. 
dores do vosso Governo todo o commercio à 
de generos com os Espanhões. RS 
«O Gentio Pafagua apezar de um 


* * 


que que ja mandei fazer às suas Ilhas se 
depois tornado a restabelecer de sorte 
continua a infestar a Gif dos 


Pr a navegação dos aitos “com- 
hoyoss- Confio do vosso zello a tenhaes a 
preservar os navegantes, e visinhos do dito 
o do. susto daquelje gentio, e quando - 
justos todos os meyos de persuação e bran- 
ES não possais conseguir que desista das 
“shas hostilidades, procurareis eficazmente 
“ reduzil-os com o castigo a viverem racional- 
mente. E se para isso necessitares de al- 
“gumas cousas que faltem naquelle sertão, 
o avisareis pelo dito € onselho para se darem 
“as providencias convinientes. 
« Em todo o vasto Paiz que medeia 
“ entre o Paraguay co Paraná, ou Rio Grande, 
“se acha vivendo o Gentio Cayapó que he 0 


Ea " 


” 


mais barbaro, € e alh dd 
civilidade: “que at gora : 
2 Brazil, Se 
F As. 


Ra 
E 


x t 
da 
' É he uer) a, Sompuz os 
e julgue inc pesa 
“ 


domesticaráse, com DE uiiDo 
; civilidade, e outras. nações 
jue p ão. ter-se' formado Aldeas nume- 
“vosas e pteis, e com sumo “desprazer : soube 
»rtanejos do Cuiabá não só lhes des- . 
“truirão as povoações, mas que totalmente 
lamentos indignos de se praticafem por 
* homens Christãos. “4 


à ng: 


E: a Por persa de Deos e. meu e pôr. 


ga Rindo em que. não se tornem a 
elter semelhantes . “desordens, casti- 
g do severamente os autores dellas, e en- 
ndo aostMinistros que por sia parte . 
, ndem, e reprimão rigorosamente tudo 
este pane se ouver geo DOU ao 


“tem dissipado os meus Indios com tra- Sb 


sto 


« de sesmarias as terras que vos parecerem ne 


AOS veta 


a 104 


diante se fiser contra as repetidas or deus qu 
tem emanado nesta materia, Ep 
« Pello que toca aos Indios das naçõe 
mansas que se achão dispersos servindo os 
moradores à titulo de administração, esco a 
lhereis sitios nas mesmas terras donde - po 
forão tirados nas quaes se possam conservar 
aldeados e os fareis recolher todos as Aldeas ; 
tirando-os aos chamados administradores, € 
pedireis jo Provincial da Companhia de 
Jesus do” Brazil vos mande missionarios 


para lhes administrarem a douina do Sa- 
cramento. 


« Igualmente lhes padireie para a admi- 
nistração de qualquer Aldeya, qu nação que 
novamente se descubra, não consentindo 
que se dissipem os Indios, ou se lirem das 
suas naturalidades, ou se lhes “aça damno, Som 
ou violencia alguma, antes se apliquem Y 
todos os meyos de suavidade e industria para. 
os civilisar, doutrinar, em tudo como pede 
à Caridade Christãa. As Aldeyas distribuireis 


. x 


cessarias para as suas culturas conforme, o É 
Ovo ENRo contiver em. Não consintireis ano 


os. a Esp alguna a qug inha a 
punitia pe de RRENÇAR nem que na 


» * 


es a a estes epa como no, 


enda a cada Missionario das Aldeyas qua. 
renta. mil réis por anno. E pello que 
pertence a ereção e gupamento das lgrejas 


E providencias mais necessarias e quanto ao 
26 mais informareis pelo Conselho altrqmar ino 


” da nine come gor vein é 
gr ; “mando assitir pe E 


ER a do Cover na Matto po 
q pela anta do Gia gs 4 


“vernos de Goya: q db ás Prod 7; 


as informações aque “vos for possivel atoa 
emas fureis presentes enviando Jum 
e tops do terreno, paru 
a onde devem pero 


os Pega amigavelment 
« Em quanto porem. 

“ tivo" sob “esta matéria” nad 
ceu =s0" and bom Cm vades 


1 
o 


Governador de Sta Cruz de la Sierra ou o 
residente da Chuquissaça e deveis estar na 
ptelligencia que na materia destes confins, 
jo ha razão que deva fazer eserupulo de 
“excesso da nossa parte ; antes ad contrario. 
A Ena pppSto esta coroa e a de Peas se 


ã a ao Poente das Ilhas de Cabo Verdo 
todas as conquistas desta linha*para 0 Ori- 
entes pertencessem a Portugal. e as que 


& “« Não Eta contada iconsiddiat-no 
BU ds obrigado a conter 0 limite da minha con- 
& quista no da dita linha. 

184 Primeirdmento por ae devendo em 


ti uma das Coro oas 180º grãos meri- 
dionaes, se acha pelo contrario que do termo 
da dita Linha contando para o Poente até a 


geo 


peito das queixas que talvez vos fará 0 


ficassem pa 1 o Occidente da mesma linha - 


maior do que os mais vassallos tem dar 
occupado alem da dita linha no Sertão do REA 
Rio das Amazonas, e no Matto grogso, se. 
gue-se que ainda falta muito para ficar « com- 
pensada a minha conquista do que s Espa- SA 
nhoes tem excedido no seu Emisferio. à 
« Em 2º lugar porque tendo o) Impe- 
rador Carlos 5º pela convenção, feita em | 
Saragossa em 1523 vendido a esta corôa 
tudo o que a Espanha podesse pertender 
desde aS Ilhas das Vellas; para o. Poente,” 
prometendo que os seus vassalos | não na- hacia 
vegarião mais alem daquelas Thas, e se ao 
por acaso passassem ao ocidente della ? 
ahi descobrissem algumas terras, as entre- : 
garia logo a Portugal sem embargo deste” 
contracto, forão Os Espanhõóes depois. esta- 
belecet-se nas Fellipinas donde resulta hum 


oindos à se não adiar tdi para a nossa 
rte mas promover *os descobrimentos é 
ossar-vos do que puderes; se não estiver 
“occupado, RR panda td, 


KA 
lencia, mas ainda a occasião de diabo 
o que tócaas novas pa e 


« é Perto da Va, do Cuiabá ha uma cam” Gm 
ha alla, chamada do Yassé em que se | Mia SR 


“no fim do AR se Pee 
Ed tava muita altura para chegar 
Dre nro Dora! necessaria. Re 
ERR « E como souvinformado 
dução desta agua podem resulta 
Ea £onveniencias, assim a mi nha 


“como a se meus vassallos 


“a agua Núde Bda 
e fazendo examinar os. ! 
- precedente, quando vos ) 


sb quan a isso, sem porem 
+ srta nto algum, e Sê in 


Ed : % “ : 
ê, aC dada me avisareis Jogo Eis 


: fnrlivamento das. minas de aids que 
existe nos Goyaz. + Mt 
«E suposto ultimamente dei provi- 
dencia que paréceu mais propria para se | 
; “mtalharem,. rêsta, o, receio que o de 
“damno se renove no Cuiabá, » por haver no- 
“ licia, e terem aparecido amostras de dia- 
“ mante que se achão no Rio Cuchipó nos 


“ hibir toda a busca de Diamantes naquella 
- e em qialquer outra paragem do vossas Go- 
“ verno, é castigareis seriamente toda a pfssoa 
que vos constar se. ocenpa em buscal-os, 
rdenando debaixo das penas que vos pa- 


ontornos daquella Va, Pelo que: vos recom- 
“ mendo a maior vigilancia possivel em pro-. 


tecer que Sel aii 1 
Co oiro | Ministeri 
AA RR E 


a a vista do mis que No he pe 
pes terem de longespara se lhe 
“nestas instrucções, mas fi 
- dência ezello, que em toda: a 
accordo tão conviniente ao mei 
tenha muito de oa VOS. f 


qo din é depenis o ai 


ao ay ê 


Na disposto. aire e 
Bm de Eno: de Ag =54 


a que M. he servido mand: r da 


ER 


à PA a ália dos Ss.  Pontigee Bene- 
i o XIV, Condor lucis oternor, expedida a instan- 
la El-Rei |7. João Y, à 6 de Dezembro de 1746, 
reou a prelazia. de Cuyabi, com os mesmos 
8 ado Ouvidori iu du Capitania s de Multo- 

osso, não tem valor nenhum, por isso que, não 
yo eis do cessar Capitania em 1746, não podiam 


+ 
existir os limites alludidos, o que aliás 
proprio bulla da creação. (*). RA 

Nem mesmo mais tarde, com a creação da - 


aproveitados os seus limites para a prelazia, poi 
quanto, pelo lado N., não foram elles determinados, 
conforme já ficou estudado, pelos documentos - 
transcriptos, referentes à dita Capitania. Ro 
A outra Dulla Solicita catholico qregis cura 
do S. Pontifice Leão XH, expedida a 15 de Julho 
de 1826, e approvada pela leide 3 de Novembro 
de 1827, que elevou a prelazia de Cuyabá à calos 
goria de ai pado, tambem, como a primeira, nada 


(*)Y « Quartam vero, et quintam partes divisas, pros-. 
fatas et ut prosfertur, Proslaturis Goiasiensi, et Cuiaba- 
nensi, el, ut infra evigendis respective assignatas cum 
illarum respective Territoriis, Oppidis, Villis, Locis, nec 
nox Elero,Populo, et personis, y1€ Monasteriis, Ecelesiis, 
Collegiis, et piis Locis, ac Beneficiis Ec siasticis soe- 
cularibus, et quorum vis-Ordinum reg ibus ab omni 4 
jurisdictione, subjectione, superioritate, corectione, ii = 
sitatione et potestate pro tempore' existentis Episcopi “ 
Fluminis Januarii, Ejusque Vigariorum, et Officialum, 
aosolutione quorun:cumque jurium ecidem Episcopo, 
et dilectis. Filliis Capitulo Ecelesios Fluminis Januarii 
per Clerum, Populum ac personas Territoriorum Goia- 
sieusis, et Cuiabensis hujus modi Pratione subjec- 

E a j 


Edir, e estes não existiam, conforme. de- 
pros; ou então a referencia era. se aos 


Eâifida assim dra acontecido, o art. 1º. 
de 3 Novembro de 1897, que acabamos de 


pe moritatis, jurisdictionis, aut visitgtiond 
oecesis respective facienda. ita quod de costero. 
fotus Episcopus Fluminis Januarit aliquam juris- 
tionem spiritualem in Oppida, Terminos, Vilas, et. 
“ad Clerum et Populum, personas Monasteria, - 
et Loca Pia, nec non Beneficia Ecclesiastica 
“et quinta partibus divisis, et assignatis 
respective existentia exercere, nem eadem 
uo antea ad ipsius collationem, provisionem,. 
: tionem, vel quan libet aliam dispositionem per- 
“tincbant, conferre seu, de illis etiam providere, aut 
isponere, vel fructus, redditus, et proventus Ray 
, obventiones, et emojumenta per cum in quarta, 
quinta partibus divisis et PSP prefatis,. ) 


O Sa A Ps 


” k RE Ni ad 


“deixar transcripto, é bem claro em seus termos, 
dos quaes se vê que da referida bulla—Solicita 
catholico gregis cura—somente foi approvada a 
erecção da prelazia em bispado—com Os mesmos 
limites e extensão que tinha a prelazia. Er: 

Isto quer dizer que, quando mesmo a bulla de. 
erecção fixasse novos limites à prelazia estes não 
foram approvados, subsistindo, portanto, os mes- 
mos da dita prelazia e que são aquelles que Jonga- 
mente mostrâmos não terem sido.fixados em tempo 
algum. » É 

Os limites marcados pela Santa Sé não podiam E 
perturbar, como não perturbaram nunca, Os limites 


dir : ” 
aillarumque respective terminis, Territoriis, Oppidis, 
Villis, et Lovis prasfatis, percipi solita de costero per- 
cipere nullatenus possit, dicta aucthoritate, ac de po-. 
testatis plenitudine pari etiam perpetuo eximimus et 
totaliter liberamus. , k y 

Hlasque sic exemptas, et. totaliter liberatas, quar- ; 
tam videlicet in unam Goiasiensem prouno Goijasiensi, 
et quintam in alteram Proclaturas mnullius Dioscesis. 
Cuiabaensem nuncupandas pro altero Presbitero soe: 
cularibus vel cujusvis Ordinis Regularibus. , 

Proelatis Cuiabaensi nuncupandis in Theologia, seu. 
Decretis graduatis, vel alias prosvio examine, seu ju- 
“icio Ordinarii sui, seu Ordinarii loci, in quo ipsos 
respective existere pro tempore contigerit habilibus, et 
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os por leis civis, por isso que a Santa Sé, pela 
ig Apostolica de 24 de Abril de aÃ] 


idoneis ad alios docedum approbatis ac per ipsum Jo- 
annem, et pro tempore existêntem, Portugaliae, et Al- 
garbiorum Regem perpetuis futuris temporibus etiam 
hac prima vice libere, uullius ad hoc requisito con- 
sensu etiam ad tempas sibi benevisum deputandis, et 
endis qui deputationum, et constitucionum 
di vigore absque alia Romani Pontificis, seu 
vehiepiscopi Sancti Salvatoris, aut cujusvis 
pprobatione, confirmatione, licentia, vel con- 
-sens uram, regimen, et admininistrationem Goia- + 
re s, et Cuiabaensis Territorium prosfatorum, ac 

t Populi tam Christiani quam Gentiles, nec non 
Oppia pao renan um, et Locortm in eorundem: Terri- 


namo as netr 
Vando Portugal é Polixigf e com o acto do 4º gov 


tados de 17; 50 EITA, demados e 


capitania de Matto- Grosso, capitão gener 
de Albuquerque de Mello Caceres, nomeai 
acto de 29 de Julho dê 4771, co A vercici 
de 13. de Dezembro do anno seguint 
Como veremos, 1a 1014 
«margem occidental do rio Made 
Republica do Brasil, pelas 


toriorum limitibus, termigis, et Locis 

consistentinm respectiv habere, et 
apredicare, et predicari facere, Gei 
Orthodoxse Fidei cultum converte e 
Yersis in eadem-Fide ministrare et 
Baptismi gratiam, et Confirmati 
pendere, et tam illis sic conversis, 
Fidelibus, in Territoriis hujusmodi 
Oppides, Terris, Villis, Locis, et limi 
tempore degentibus, et ad ea decl 
menta Ecclesiastica, et alia spiri 
tamen, ea, ques sunt Ordinis, mi 
veda “etiam tacere, et procurare 


Entro attetr, por esse lado, a Tron- 
tto-Grosso, porquanto, consta de todos 
ue este Estado, pela margem esquerda 
unca teve confins com aqueila Repu-' 
ue, pela dita margem do Madeira, sempre 
: ia u. vom o 0 Pstado a 


fio de Vstissiia, zona pera [ni 
dicariam E iai N. de one 


dirilado ido Madrid, “frdfódo em 13 de Ja- 
teiro de 1750, estabelecia em seu art. VII, refe- 
“rindo-se “aos limites das duas cordas, na região do 
Madeira: à 


« Baixará pelo alveo destes dois rios 
* (Guaporé e Mamoré) já uhidos, atéa paragem 
metia em egual distancia do dito rio das 
Amazonas, ou Maranon, e da bocca do dito 
Mamoré, e desde aquella paragem conti- 
nuará por uma linha Leste-Oeste até en- 
contrar com a margem oriental do Javary, 


s + 


Ro , lh 


Es 


até onde desembocca no rio. das Amazon 
ou Maranon, proseguirá por este rio aba 
até a bocea mais oriental do Japurã aque 
desagua nelle pela margem septentrional. »* y 
O Tratado de Santo Hdefonso, de 4º de Outubro 
de 1777, no artº XI estabelecia: E 
« Baixará a linha pelo alveo destes 
dous rios, Guaporé e Mamoré, já unidos 
com o nome de Madeira, até a paragem 
situada em egual distancia do rio Maranhão. 
ou Amazonas e da bocca dosdito Mamoré, e 
desde aquella paragem continuará por uma 
linha Léste—Oeste até encontrar... » 
Vejamos algumas referencias a respeito do . 
ponto medio alludido nesses tratados, feitas por. 
notaveis e competentes escriptores da época, como. 
tambem por escriptores modernos. » 
Do Diario do Rio Mudeira, de Ricardo Franco - 
de Almeida, extrahimos as seguintes informações : 
« O rio da Madeira desde as suas primeiras 4 
fontes até a confluencia que nelle faz o Mn 
+ 


* “ 


e à sua fóz no, dito Amazonas muitas 
«da que verdadeiramente tem. 

tal forma que ainda os dous tratados de ' 
ca saber: definitivo, mas annullado de 
prelemina BIA, 1 nos arts. 7º do pri- 


Ly 


to maior do* que os dous juntos 
“Mamaré, propio se nos ditos dons 


eae da Juneção sh rio Mamoré com 0» 


celançar NET a O. até o rio Jávary, 
o att. 4º do tado de limites, tágio 


dei communicarem as e | 
Moxgs, que tem estabelecidas nestes 

“Vegação que a dita linha extrem: 

«livre e commum às duas nações. 

D. Francisco de Sousa Coutinho, 

a Agosto de MA 7OZ 415 pise do 

Jd: « O ponto de onde se hade tirar 
o visoria E. O. para 0 Javary não está | 
PO ae que se ae a qd devo ser “o 


na abala do Clio, mi ta 9a, páreo in 
“tionavel que pelo va ua della para baix 
RUPP/d cdere ser ps tiva a na Cenção do. Madei 


: Ê a PR 
E aee Ri a pretendor PRE do" que a pavegação co 


ita “O Dr. Tavares Bastos, em se 


>, E gira limites do Brasil 


4 


ns di 


; nd “prineipia a did com o Perú. ae 

que traçar ahi umalinha recta éste-Destê; a 

tem posses que a embaratem er exijam PAR 
Curva. Resta, porém, saber qual o pa- o 
Ialivade Pora pi deva correr essa 


nto médio em mp que. ficas abaixo da ca- 
nt I 


hocira de Santo Antonio, a primeira do vio Ma- 
«eira subindo, a qual está na latitude 8º48'. Os 


é e Sp 


Considerado inconveniente que a ; 


A pretenção dad nosso governo é possuir ambas dass 
margens do Madeira até a cachoeira, € creio qu 
indicou a latitude 109,20” (Tratado de 27 de Ma ço 
de 1867), acima de Santo Antonio, como: aquele: 
donde deve partir a linha divisoria.*Fal tem sido a 
primeira dipeuldade da questão de limites por 
esse Jado; isto é, hós rejeitâmos a base dos tra 
tados antigos para e AA um Praça maio 
desses. desertos. » , . à ES a 
Desses documêntos franseriptos verifica se que. 
o ponto médio, combinado. pelos tratados de 175 
e 4777, de onde partivia à linha divisoria extresy 
mando os territorios das duas cor das, nadfmplicava 
a margem oriental do Madeira, porquanto de sua - E 
margem occidental é que deveria lançar- sé para 0. 
a mia limite dos territórios Hespano-Portuguez [oy 
Brasilio-Boliviano. ; 
Vimos tambem, antes, que, em 1758, Men- 
donça Furtado, em cumprimento da carta regia de 


3 de Março de 1755, havia j fixado os limites: dos + Rs 

capitanias do Rio Negrô e Matto-Grosso, pela mar dl 
Edo 

gem oriental desse rio. f * soihintoa Ba 
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ita de sua separação da ah s. púito em 9 de 
ais; até o que fraz as instrucções de 19 
iro de 1749, “dadas a Rolim de Moura, nada 
m que não seja a confirmação da carencia 
ados e informações necessarias para a fixação 
visas entre as capitanias do Pará c Matto- 
“Grosso, eo pedido dessas mesmas informações para 
pela metropole ser resolvido 0 assumpto. 
"Sendo isso assim, como acabamos de provar 
com os documentos authénticos citados, é fóra de 
“duvida que, não tendo partido da metropole au- 
etorisação. *em contrario à que havia sido dada a 
- Mendonca Furtado, não assistia direito algum ao 
governador de Matto-Grosso, capitão-general Luiz 
“de Albuquerque, para em 30 de Dezembro de 1781 
“ dirigir ao Dr. Francisco José de Lacerda e Almeidá, 
astronomo da commissão demarcadora de limites, O 
officio em que determinava fosse” escolhido um 
ponto médio entre a fóz do Guaporé e a do 
ptadoti que pudesse servir de limites entre as 
7 


Eca 


er 


“em tempo tomado, na conformidade dos tratados 


capitanias de S. José do Rio Negrose Matto- E 


Grosso. na 


Esse acto, que não se firmava em avelorizâção 
alguma, arbitrario, não posia absolutamente per 


turbar uma disposição de lei, como a que vinha da . 


carta regia de 3 de Março de 1755, e que a de Men-. 


donça Furtado, de 10 de Maio de 1758, completou, 
fixando os limites daquellas capitanias. o 


Demais, pela propria carta regia da creação da. 


capitania de Matto-Grosso, o rio Madeira vinha 280 
excluido dos seus limites, por isso que aquella carta | 


dizia claramente que a raia de Matto-Grosso-iria do 


Paraná, ou Rio Grande, até o Guaporé. O rio Ma- 


deira estava, pois, fóra de sua jurisdicção. 


No exame: dessa questão, diz o Dr. Er Tapajós. 


em seus Estudos sobre o Amazonas: 


« De aceordo com as primeiras instrueções 
ddlas aos governadores de Matlo-Grosso, força é 


confessar, desde já, que a preoccupação de Luiz de 
Albuquerque era determinar um ponto medio que, 
servindo opportunamente aos interesses reciprocos 
das duas capitanias no que a limites se referia, fosse 


4 


q 


Rs RP 


para ponto de origem da gecta de limites 
“ir ás cabeceiras do o RR 


OS o que informdd o Di Ladbaisd! at E 
“desempenho de sua commissão, ao Go- 
Enio de oi a respeito: a 


ra datoz do hide RR “ago 
COR RR AO” 
entre as duas latitudes. ... 8870” 
cg E MPR [ns 


+ “conclue-se a Intitude me- 


PRP RR p 


iguração do rio, entre os quaes 
vaia psd são: a Ea 


Each MaEdent, e e o rio Gyparaná 
esagua pela oriental; a lati- 
ide da ilha nasua ponta N é de.. 693507 


* 
esse 
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que diffeye do ponto medio em SR ; 
TRGnÓS Sagrada E aeaiadn 
É a latitude do Gyparaná na bpeca é de. “eo ! E 
que difere da latitude por ex. 4. ; 
CRS dm eo UR arniçid iara a 02230, 
quantidade pouco allendivel em tamanho “terreno 
por ser o andamento do rio nos rumos do Sul, de vo 
e ser uma constante marca a foz do dito rio Gy de, 
paraná, o qual desagua no Madeira por duas boceas 
formadas por uma ilha de terra vermélha e ata, 
—a boeca superior tinha 6 braças d'agua em 27 de” 
Setembro, a inferior apenas cobria as areias com 
agua crystalina, que se distingue da turva e arê- 
enta do rio Madeira, o qual. forma tambem uma. 
ilha de mais de legua de comprimento bem defronte 
da emboccadura do Gyparaná. — Dr. Francisco José 
de Lacerda e Almeida, astronomo encarregado. 
Temos, por ultimo, o Tratado de limitespde”. a 
27 de Março de 1867, que resolveu defi nitiva-. 
mente a questão—Bolivio-Brasieira, e que põe em. 
relevo o maximo interesse que tinha o governo. 
Brasileiro em defender os seus direitos às terras é : 
jusante da cachoeira de Santo Antonio no rio Ma- 


ve 
y 


Ed ME 


E SRP 
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* 


* precisamente isto que Luiz de Albu- 

uê visava, inspirado, em parte, pelo proprio 
, em bem dos justos interesses metro- 

mo tambem para cumprir ordens que, 

nham, attinentes ao mesmo fim. + á 

7 dê Albuquerque (não é de presumir que 

a existencia das ordens dadas a Mendonça 

+ consequentemente os limites por elle de- 

ados às duas capitanias do Rio Negro e Matto- 


sem proceder, pois, cohonestando auctorisa- | 
ue não tinha, para tratar dosJimites das capi- 
s, a intuito diverso atendia, qualo de deslocar 
esse artificio o grão do paralelo limite entre 
itorios das duas corôas, para cima do ponto 
dio determinado pelos tratados de 1750 e 4777, 
por parecer-lhe curial servir opportunamente esse 
“thesmo paralelo, prolongado para o occidente, de 
livisa entre o Brasil e a Bolivia. À 
“O Tratado de Limites de 27 de Março de 1867 
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resolveu finalmente essa questão, es “elicandos 
“seu art. 2º, depois de marcar a linha convencionada 
entre a Bolivia e Malto-Grosso, os limitescomo - 
tado do Amazôniis, a partir do lado esquerdo 
Madeira, Cm frente a confluência do Beni mo 
Mamoré. Rs 
«Deste rio (Madeira) para Oéste seguirá as 
fronteira por uma parallela, tirada da sua margem 
esquerda na latitude Sul 10º.20' até encontrar 0 o rio. 

Javary. 
« Seo Javary liver as suas mseontos + ao N 


d 


daquella linha Léste-Déste, seguirá a fronteira A 
desde a mesma latitude, por uma recta a buscar a. 
origem principal do dito Javary.» o va 


Triumphou, portanto, o justo desejo de Luiz 
de Albuquerque, mais vantajosamente do que havia ». 
pretendido, ainda que por caminho errado, por 
terem sido, nesse particular, inteiramente modi-= 
ficados os primeiros tratados de 1750 e 1777. 

Para completar este capitulo resta-nos apena: 
referir o seguinte : 

E' sabido que, ao tempo em que foram ajusta- 
dos estes tratados de limites, reinava ainda tal ou 


como 1 um dos pontos ideal para a detirçaiiação 
d nto medio dle onde deveria partir o parallelo 
or: dos territorios das duas metropoles,, bus- à 
oa nascentes do Javary. Aa 
Existindo aceidentes no terreno, rios, cachogi- 
s, etc., havendo posses a respeitar, sempre acha- 
os extravagante que, como »olução para determi- . 
nar limites, fosse escolhido um alvitre tão pouco 
consentaneo com tudo o que trepa se tem 
convenitionado. , ' çr 
“E, naturalmente, estudando a questão, somos 
to “forçados a declarar que os Portuguezes conheciam 
mos 0 valle do Madeira que os hespanhões. 
Es Nestas condições, tendo vantagens, os. hespa 
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ferir a terem ahi um porto e direitds à nave- 


n 


é 
» 


sara 


a 
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gação fluvial pelo Amazonas, alvitraram aquell 
solução que de tanto os garantia. Os portuguezes 
sem maior exame acceitaram-na e as metropoles 
assignaram os tratados. AE Ne ha : 
Mais tarde Portugal reconheceu o erro em u 
havia incorrido, e Luiz de Albuquerque, preten- 
dendo, senão removel-o, ao menos attenual-o, fez o 
que já conhecemos, com a sua mais que a ; 
extravagante-—parodia do ponto ledio para Servir 
de balisa à raia limite das capitanias do Rio Negro e 
Matto-Grosso. ES ção DE 
& A metropole errou não estudando conveniente- ogee so 
mente os termos dos tratados, e Luiz de'Albuquer= +. 
que, com a sua pretendida correcção, errou tambem, ú 
exorbitando ainda flagrantemente das suas prero- 
gativas. , É 


VIII DE Ra 
São estes os unicos documentos que tratam da "o 
questão de limites entre as capitanias de Mattos * 
Grosso e Pará com a do Rio Negro, js Sie A Rr 
São esses mesmos documentos os que têm sido pra 
citados pelo Estado do A mazonas, provando os'seus 


«de o de E Pevórtito; passou a ser Estado do 
Amazonas, nada cpa Aa que alterasse 
ou revogasse 0 acto de Mendonça Furtado, de 10 
de Maio de 1758. 

“ Continuando o nosso estudo, veremos, com a 
var E de novos documentos, que a historia dos 
limites do Amazonas com Matto- Grosso é a é 
“unica, e que pelo Amazonas tem sido contada sim- 
- plesmente, sem o «tecurso de outra logica que 
“aquella que nasce da propria verdade, fornecida 
* pelos ineluctaveis documentos . historicos citados. 
Sete foram os governadores de nomeação regia 
que teve a capitania do Rio Negro, além dos go- 
“ vernadores interinos e das juntas administrativas, 
até 1821. , 

e Em 3de Junho de 1822 foi eleita a junta pro- 


visoria que 'o Decreto de 29 de Setembro de” 1824 
mandou estabelecer em todas as provincias, sem. 
todavia o Rio Negro entrar nessa categoria. Fed Ed 
Proclamada a independencia do Brasil, o De- E” 
creto de 20 de Outubro de tEzo; que aboliu as 
juntas provisorias, nomeando os presidentes das 
provincias, com conselho electivo, não contemplou ag ; 
Rio Negro, que continuou a ser administrada 
pela junta provisoria até 4825, sem embargo de 
ter ficado rebaixada a comarca do Pará. À x 

Em 26 de Março de 1824, nas instrueções que po: 
baixaram, designando nominalmente as provincias - 

e o numero de deputados que ellas deviam dar Ea 
né aço geral, nenhuma menção foi feita ao. 
Rio Negro. ú : 

No anno seguinte, 1825,+ devido a desintelli- 
gencias entre a junta provisoriae o Ouvidor, desin- 
telligencias que determinaram conflitos e agitações 
no Rio Negro, o presidente do Pará, José Felix Pe- 
reira de Burgos, dissolveu a junta, nomeando para. 
substituila um commandante de armas, —medida 
essa que foi approvada por acto de 8 de Outubro. 

Proclamada, portanto, a independencia, o go- 


inar que o Imperio ficasse o ç as pro- 
que então existiam, 


“Junho de 48392 sJevou de edicid essã dspitáção, 
endo sido acclamado, pelo povo e ato Presi- 
“dente é commandante das armas. 

ssa como as demais tentativas foram, porém 
bafadas, até que, pela lei n. 582 de 5 de Setem- 
de 1850, foi de novo elevada aquella comarca 


+ Provincia do Amazonas. . 

A integra dessa lei ca seguinte: » 

Co Cc Art. 1.º A Comarca do Alto Amazo- 
“has, na Provincia do Grão-Pará, ficaelevada 
a categoria de Provincia, com à denomina- 
“ção de Provincia do Amazonas. A sua exten- 
ão e limites serão os mesmos da antiga 
somarca do Rio Negro. dia 

v« Am. 2.0 A nova Provincia terá por 


não obstante o art. 2º da. Constituição 


morar Amazonense, por arc vezes, proten- 


a categoria de provincia, com a dep nipoa e 


a 
capital a villa da Barra do Rio Negro, em- 
quanto a assembléa respectiva não decretar 


a sua Pr 


« Art. 2.º A Provincia do Amazonas: 


dará Re ao ec um deputado à assem- 


bléa geral: sua assembléa provincial con- 


stará de 20 membros. 


& Art, 4.º O governo fica auctorisado 


para crear na mesma Provincia as estações 
fiscaes indispensaveis para arrecadação € 


administração das rendas geraes, submet=: 
tendo-as depois ao conhecimento da assem- 


bléa geral para a sua definitiva approvação. 


«Art. 5.º Ficam revogadas as leis ema 


y 


contrario. » 
Nomeado. seu primeiro Presidente, por carta 
Imperial de 7 de Junho de 1851, 0 Exm. Sr. João 


Baptista, de Figueiredo Tenreiro | Aranha tomou: 


posse do governo no dia 4 de Janeiro de 1852. 
O auto de posse é o seguinte: 
« A's nove horas menos dez minutos da 


manhã, feita a chamada, se acharam presen- 


tes Os Srs. vereadores Barroso, Pão Brasil, 
* “ 


— 8 


E Er Pupa (0) 


e Roberto, Brandão, Paula Azevedo, Manoel 
“José de Macedo, Fleury e PedrofMendes Gon- 
“ calves Pinheiro: verificado pelo Sr. prési. 
a “ dente existir numero legal para formar casa, 
“» declarou aberta a sessão é em seguida passou 
“a nomear “uma commissão para receber 
0,Exm. Sr. João Baptista de Figueiredo Ten- 
“ veiro Aranha, presidente nomeado para esta 
rovincia do Amazonas, que se deve achar 
na casa às nove horas para prestar juramento 
e tomar posse da mesma, como tudo se acha 
concluido na acta da sessão de 29 de De- 
zembro ultimo, cuja nomeação recabiu nos 
Srs. vereadores Brandão, Fleury, Pinheiro, 
“ Paulo, Azevedo e Pão-Brasil. ? * 

| A hora indicada compareceu o mesmo 
Exm. Sr., que foi recebido e introduzido 
pela commissão na sala das sessões, tomou 
assento as lado esquerdo do Sr. presidente 
“da camara, depois do que mandou este pro- 
ceder à leitura da carta imperial, por onde 
spa Magestade o Imperador houve por bem 


“ nomear o mesmo Exmo. Sr. para presidente 


— Toe 


é apa 
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desta provincia, e, finda a leitura da dita 
cartaimperial, deferiu a este 0 juramento dos 
Santos Evangelhos em “um livro delles, nos 


termos seguintes: 


« Juro aos Santos Evangelhos defender. 
o Imperio, manter as liberdades constifucio- sda, 
naes, executar as leis, promover, quanto em. 


mim couber, os melhoramentos moraes € 
materiaes desta provincia do Anfizonas ; 
assim Deus me ajude.» 

Findo este acto, levantou-se o Sr. pre- 
sidente é convidou o mesmo Exmo. Sr. s 
tomar assento à sua direita, o que assim foi 
effectuado, declarando aquelle, cem voz alta e 
intelligivel, que em virtude da sobredita 
Carta imperial, e do aviso expedido pelo 
ministerio do Imperio de 7 de Junho do dito 
anno, dava a camara municipal posse da 
provincia ao Exmo. Sr, João Baplista de Fi- 
gueredo Venreiro Aranha, presidente para 
ella nomeado. 

É passou logo o Sr. presidente daca-- 
mara à convidar o 4º vice-presidente no- 
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E “cujo juramento lhe foi effectivamente defe- 
“vido da fôrma mencionada, e repetindo o 2º 
“ vice-presidente gonego Joaquim Gonçalves 
«de Azevedo, o 3.º 0 coronel Jogo Henrique 
de) Mattos e o 6.º 0 cidadão, Manoel Thomaz 


“camara, sendo o vice-presidente nomeado 
em 5ºslugar, passou a presidencia desta ao 
vereador immediato em votos, o que feito, 
- deferiu este a aquelle o juramento nos mes- 
mos termos acima mencionados, e reassumiu 
novamente a presidencia. 


— mente 0 juramento dos Santos. Evange hos, 
“com as formalidades que constam do termo 
“retro, a João Wilkens de Matlos, que, por 
carta imperial de 18 de Agosto do" anno 
proximo passado, foi nomeado para secre- 
tario do governo desta provincia. 

Concluído que foi o que acima fica 


' “ 


Pinto «assim O juro». O Sr. presidente da 


E SE É 


O Exmo. Sr. presidente da provincia, 
pedindo permissão à camara, defiriu egual-. 


us . . 


> 


declarado, sahiu a camara em companhia 
do Exmo. presidente da provincia e mais 
auctoridades e cidadãos outros, que se achas. 


n 


vam presentes e se dirigiram à capella do * 
seminario episcopal onde foi celebrado o 


religioso acto de acção de graças, dirigindo-. . 


se depois ao palacio do governo, onde. 
. dA . . 
foram pelo Exmo. presidente da provincia 


nz 
empossados de seus cargos os empregados 


nomeados pelo governo de Sua Magestade o 
Imperador para chefes de diversas reparti- 
ções. Logo se recolheu ao paço della, acom- 
panhando o Exmo. Sr. presidente, é ahi nas 
salas de suas sessões, tomando novamente 
assento o mesmo Exmo. Sr. ao lado direito 
do Sr. presidente da camara, declarou, em 
voz alta, que em virtude da lei de 5 de Se- 
tembro de 1850 installava a provincia do 
Amazonas para a qual fora nomeado presi- 


dente por carta imperial de 7 de Junho do | 
O do 


anno proximo passado, do que lavrou O se- 
cretario da presidencia o competente auto, 


que foi assignado por elle presidente, pelos * E 


E 


+ 


” 


Eh 


' 


SE 


readores da camara, pelas auctoridades e 
ar mais cidadãos, que presentes estavam, á 


“4 Finalmente, depois de ter a camara 
ioliberado que se fizesse publico por editaes 
odas as, ocenfrencias nesta mencionadas e 
que se communicasse a todas as camaras da 
“provincia, “convidou o Sr. presidente da 
Ee mesma ao Exmo. Sr. presidente da provincia 

- para que'se dirigisse à egreja de Nossa Se- 
“nhora dos Remedios, matriz provisoria desta 
cidade, afim de uhi assistirem ao solemne 
— Te-Deum laudamus em acção de graças por 
À ad EAndactorios acontecimentos e levantou 
des sessão, mandando lavrar ae acta que 
E com os demais membros assignou. 


E eu Clementino José Pereira Cuiiie 
Tães, secretario que a escrevi. (Seguem-se 
“o 


em boa hora lhe haviam sido confiados. ho 

- Desse * notavel documento, para aqui co 

piamos o seguinte trecho, quê em todos%os. pontos 

confirma os limites estabelecidos, cêrea dem 
* seculo antes, por Mendonça F uriado, extremai 

as duas capitanias do Amazonas e a e 

que continuam a vigorar até hoje. ú 

. « Entre os doctimentos relativos ao 

limites desta Provincia e do Imperio, por 

esta parte, bem desejava e pedi eu os que, 

com mappas é descripções* excellentes, TER 

metteram os habeis Commissarios. das De- 4 

marcações daqui aos governadores do Pará As 

nos annos de 1780 a 1802. Não me foram | 

prestadas e nem sei se porvêntura ainda so. 

acham no Archivo da Secretaria do Pará. 

Sei que lá e aqui mesmo, depois d'aquelles 

annos, estiveram peritos officiaes occupados . 


são precisos para se esclarecerem e abre- - 


E: 
-Viarem guaesangr desintelligencias, que | 
hajam de VEpOR -Se, ácerca dos limites. so 
” Led 

“ . , à 


em extrahir copias. destes trabalhos, que a pis 


Dnit que es no Commando 
er Militar desta Na Bidios de 


Comissários, sob «as PR “do. 
"General e principal Encarrégado 
s Demarcações João Per eira Caldas, du- 
nte os annos de 1780 a 1789, no qual se 
Hg “acha a linha N.—S., que passa sobre a mon. 

nha Parintins e à fóz do rio Inhamandá, 
- divisas natunges d Antiga Capitania do 
“Rio Negro, e que continuaram a ser da Go-" 
“marca do Alto Amazonas, e são agora as 


que pela Lei n. 582 deç5 de Setembro de 
“1850 assim se acha declarado. Essa linha: 
pelo: dito rumo atravessa o rio Tapajós, que 
pela maior parte fica dentro do territorio 
desta Provincia, até a Lat. de 9º Sul, e 
este ponto parte a linha ao rumo E. O. que 
wi passar pela cachoeira de Santo Antonio 
o R io Madeira, e é a digisoria entre esta 
vencia e a de Maito-Grosso... » 


x 


“desta Provincia, pela parte da do Pará, visto po 
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Durante o Imperio, e desde a sua elevação a a à 
provincia, o Amazonas foi. administrado - port 28 w 
presidentes e varios vice-presidentes. Nesse. laps 
de tempo, de 1850 a 1889, abundam docume 
tos: de dominios e jurisdieção exercidos por € 
provincia no valle do Madeira, até o Salto The 
otonio, acima da cachoeira de Santo Antonio, — 
actos continuados dos das capitanias do Pará e Rio 
Negro e provincia do Pará, como mostraremos: no 
seguinte capitulo. ; &: E 

De 1889 até agora, desde o advento republi" 
cano até hoje, o governo do Estado do Amazonas 
tem tido: uma junta governativa, cinco governa 
dores nomeados pelo centro federal, um eleito pela - 
Assembléa “Estadual, e dois" eleitos directamente er 
pelo povo. ; E sida 

Desde 1738, em que Mendonça Furtado deter- 
minou os limites ás duas capitanias do Rio Negro | 
e Matto-Grosso, até esta data, 1898, nunca, vez ne, 
nhuma, o Parlamento Brasileiro, como antes q go- ; 
verno Portuguez, tuidou de modificar, ou revogar 
esses limites, tnangados marcar pela carta regia de 
3 de Março de 1755. E 


417 


Ro novo Eaibt a referir alguns MeNé in- Ex ê 
actos: ea de posse e juris. 


la, resultante de uma missão fundada por João 
Sampaio, nas immediações do desaguadouro do | 
o (entre o rio Ipanema e a ilha do Tu- 
acima do Giparaná) e que depois passou |, 
foz do Jamary e dPahis perseguida pelos 


, 


ss 
É NR SERRO 
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Muras, para Camuan, no Giparaná, e desta pará 
ado Baita, no angulo superior da sua foz, onde | 
teve o nome de Trocano—transladando- -se ali nal 
para a actual situação. Foi erecto em villa. em 
1756, sempre pertenceu ao Amazonas, em todas 
as suas situações. ! a 

— .S. João do Crato teve sua primeira Bio 
luação à fóz do Jamary. Foi fundada em 1797 com 
degradados de Portugal é moradores do Rio Negro. 
Em 1799 foi entregue à direcção do Ouvidor da Ca-. 
pilania do Rio Negro, sendo em 1802 mudada para 
um ponto pouco abaixo do Jamary, acima do Gi- 
paraná. Rd 

— A carta. regia de 12 de Maio de 1798, di- 
rígida ao Governador Francisco de Souza Coutinho, 
confirmando um accordo entrê os governadores de 
Matto-Grosso e Rio Negro, reconhecendo o dominio | 
desta sobre as aguas e territorio do rio Ha 
inferior. É 
— Das informações de 4 de Agosto de. 1707, € 
de D. Francisco de Souza Coutinho, «sobre 0 modo 
por que se effectuava a nagesição do Pará. do a 
Maltto-Grosso, eta Bjs 


gy 


« Que todas as despezas do E de em- 
barcações, navegação é transporte “até "a, primeira 
cachoeira se façam pela junta da administração da 
“ fazenda real do Pará e todas as mais desta cachoeira 
para cima pela -provedoria de Matto-Grosso, pois é 
seu o districto. » 
“  F— No «Projecto para a demarcação de limi- 
ERRA de Souza Coutinho lê-se:* 
eh di Sa de Riad confina com à 


E » ft . - 
ha, a om quis a um admi- ! 


em MattêGrosso os do transporte desta, até a Villa À 


a 
termo. 9º,30”, e não 10º, em que entra o Paraná nc 
Araguay (e parece terminam os limites desta ca- .. 
pitania com a do Pará, o que parecia mais natural) - 
foi, porque, sendo o termo da divisão desta capitania EE 
com a do Piúrá pela parte do Norte, subindo o ria 
Madeira a primeira cachoeira que nelle se encontra, ú 
a qual fica na sobredita altura “com a diferença de 
1º a 2º, era mais natural que a linha tirada na -ca- ; 
beça do angulo que fórma o termo da divisão dos 
dois Estados, principiusse tambem na mesma altura 
para que se tocassem os extremos proporcionhl- 
mente entre os mais circulos e paralelos.» * 

— Em 1800 no Salto Theotonio foi postada 
pelo governador do Pará um destacamento de 50 
praças. Eai 

— Em 1802 0 commandante-do Crato mando 
collocar nesse sitio fima guarda, sem embargo de 
ter sido esse jogar fundado em 1758 pelo Dr. Theo- 
tonio da Silva Guerra, antes Juiz de Fóra de Villa 
Bella. RE tra 

P vm 1816, de conformidade com a carta. 
regia de 1814, foi o Tenente-coronel José Pereira | RE 
da Silva Guimarães, com "um pequeno -destaca- . 

y +. STAN 
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E Pqvonção sob o nome dé S. Luiz, poveação que, | É 
“como a fundada pelo Dr. Theotonio, não ' pros- 
perou.. . RE 4 
é -— Oofício n. M, datado de 84 de Julho de 

- 4833, dirigido pélo presidente do Pará, José Joa- 7 
quim Machado de Oliveira, ao ministro do Imperio, * 
* Nicoláo Pereira de Campos Vergueiro, remettendo 

uma relação impressa contendo a Divisão das Co- 

marcas é Termos da Provincia do Pará, feita em 
cumprimento do art. 3º do Codigo do Processo 
É Criminal, - pelo Governo, em conselho nas sessões. 
ordinarias de 10 a 17 de Maio do corrente anno». 

dá « 4.º Haverá na provincia tres comarcas, a 

saber, a do Grão- Pará, a do Baixo Amazonãs e'a 
do Alto Amazonas, supprimindo-se a de Mardjó... 


MM ose nes cranc casu cs cant sh aa certos c ce sra upa ssa ata ccnesresas ... 


“« A comarca do Alto giindobá comprehen- 
* derá os termos das villas do Manãos, Luzea, Teffé 
26 Marivá. i 


Mnsane vo sonoros sos nc cave cce ngre rec c a Gra ros ss GEES dias AAA 


o qa ag, A missão de Maués: fica extpia em: a 
- villa com a denominação de Luzea (supprimindo o 
“ 


o 
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x 
titulo de 1 Missão), comprehendendo em seu termo : a 


mesma vila; a de Borba, supprimido o predica- 


mento de villa e a denominação de Bo:ba, que ' 
deve ser “substituida pela de Araretama e as fre-. 
guezias de Villa Nova da Rainha que perdem. esta 
denominação, ficando com a dé Tupinambarana 


*e Canumã (supprimido em ambas o titulo de Mis- 


são); e tendo por limites o Parentins e 0 Madoiga 
inclusive.» 


— A lei n. 982 de 5 de Setembro de 1850, 


creando a Provincia do Amazonas, mantendo na - 


- disposição do art. 4.º a extensão e limites da antiga 
comarca do Rio Negro. 
— Em 25 de Outubro de 1859, tendo sido 
fixadas umas e alteradas outras as divisões civil é 
ecelesiastica das comarcas, termos % freguezias da 
Provincia, ficou estabelecido que «a freguezia de 
Borba se limitasse com a da capital na linha des | 
cripta no logar competente, pela parte do norte; 
a Este na cachoeira de Santo Antonio do rio Ma- 


deira, onde confina a Provincia com a de Maito ne 


Grosso, e a leste com a freguezia de Canumã, na 


ilha Maracã.» 
- * 
“ 2 


123. 


* 5 Rg 


“ 


; - — A lei do Amazonas n. 182, de 29 de Julho 
“de 1865, marcando osrlimites das freghezias da 
provincia, estabeleceu em seu art. 5.º que: 

ERA freguezia do Crato limita com a da capital 
à Oeste na cachoeira de Santo Antonio do rio Ma- 

déira, onde confina a Provincia com a de Maito- 

“Grosso € a leste com a freguezia de Borba. 

“— (O contracto de 15 de Outubro de 1866 as- 
signado entre o governo do Amazonas e o cidadão 
Alexandre Amorim, para a navegação do Madeira 
até Santo Antonio, contracto este assignado egual- 
mente entre 0 mesmo cidadão e o governo geral, 
em que ficou regulado em suas clausulas a exclu- 
siva competencia do governo do o em tudo 
quanto entendia com aquella navegação. 

— (O Decreto n. 3898, de 22 de Julho de 1867, 
approvando às claúsulas do contracto para a nave- 
gação por vapor nos rios Madeira, Purús é Negro, , 
9, 10, 14, 17 e 23 clausulas. 

> O Decreto n. 3920, de 31 de Julho de 1867, 
esnlando a pavegação dgs a pia e seus | 

k dás Art. 60 $$ 3º € 4 $10; 43 n. 4; 30 
e:924 : * ' 


os 


z 


— Em 4186! dizia, o Presidente de mato 
Grosso à Assembléa Provincial: . É 
CA primeira e mais importante provigonti, 
.e ao mesmo tempo a mais exequivel pará o melho-. 
ramento de uma e outra navegação (do Madeira é ã 
do Arinos) é, na minha opinião, a fundação de uma 
povoação intermedia entre as ultimas desta provin- 
“cia cas primeivas das do Pará onde possam os na- 
vegantes na penosa viagem, águas acima, tomar. à 
algum descanço, concertar as embarcações e refas 
zer-se de viveres, e mesmo de gente. . 

« Taes povoações já tiveram principio uma 
no lugar do Ribeirão na margem do Madeira, outra 
no Salto Augusto, grande catadupa do Juruena. 
Porém, não obstante a abundancia de pesca e de. 
caça... ambas foram abandonadas. » | Ê 

— Pela nova divisão das delegatias da Pro-. 
vincia, em 22 de Dezembro de 1876, ficou estabe- 
“Tecido o seguinte : BE A, 

« A delegacia da Capital terá vinte € sete dis- é 


“trictos: 
« 4.º Da Cidade (S. Vicente); 2.º da line. 


“(Remedios); Lage, Tauapessassi—Codajas, é Ba- 


Purús; Cas Borba, Sapucaia-oroca, ampla 
Manicoré, Buêtas, Tres-Casas, Rio Machado, Abe- 
3 lhas e, Santo Antonio, no rio Madeira. » 


— Alei n. 386 de 14 de Abril de 1878, que 


creou a comarca do Rio Madeira, approvada e clas- 


- Sifitada por decreto de 9 de Julho de 1881. Os li- 
' mites desta comarca. que são os mesmos de Borba e 

Manicoré, comprehendem Santo Antônio do Rio 
Madeira. a 
— Informações - prestadas pelo Dr. Aprigio - 
ins ns de Menezes ao Presidente da Provincia do. 
“Amazonas, em 1874, à respeito de sua commissão é 
“ao rio Madeira, em que, trata da epidemia da va- 
ri la, desenvolvida nos districtos de “Santo Antonio, * 
Abelhas e dos Machados, no dito rio. 


> Estrabido do Relatorio do. Presidente da. 
Provincia, 4874. 


+ 
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cd 
com o Madeira, em terras firmes, altas, abundan- 
tes em caça, e excellentes para agricultura. E à 
« Os dois rios: nas suas proximidades. são 4 
abundantes em pescado de diversas qualidades e p 
em tartarubas. Es 
« Consta a população de 135 indios Aráras, | 
quasi todos maioresg porque as criancas, antes dos á 
paes serem aldeados, tinham sido com facilidade to-- do 
“madas pelos regatões, como se verifica dos rela-. 
torios apresentados pelo Revd. Padre Luiz Mancini. 
« Compõe-se o aldeamento de uma capela e 
“55 casas boas, além de outras pequenas que servem 
“ para fornos e outros servicos; entre aquelle numero [Ny 
conta-se uma destinada pára nella funccionar a es- 
cola publica, e outra para residencia do mis- 
Sionario. 
« Os habitantes preparam para mais de 60 
Toças de mandioca, milho e bananeiras; no anno + 
proximo findo, além dá farinha gasta no consumo, E 
venderam 300 alqueires ao preço de a 7 o réis 
cada um. lg 
o « Além disso possuem 26 canõas que se em- Ea 
pregam na pesca. Er 


Ea es tápazas já sabem ler, escrever, con- 
tar e faltar soffrivelmente a lingua portugueza. 

« Os indios. aldeiados andam receiosos de 
ataques da tribu Parintintins, que ameaçaram 
estruir a missão, ao que já deram principio ma- 
tando um capitão dos Torás e pretendendo uma 


a effeito por terem sido presentidos.» 


“0 Fxmo. Sr. Marechal Barão de Maracajá, presi- 
“dente da Província: 


“margem esquerda do rio Machado a pequena dis- 
tancia de sua foz vai prosperando, visto os indios 
nella aldeiados serem em geral trabalhadores e 
dedicarem- -se à plantação da mandioca e outros 
artigo 8, assim como à extracção de prodúctos na- 
— luraês 

sd 0 Ryd. Frei Theodoro Portarara, ducarragd 
à da missão, não se tem poupado, a sacrifícios para 
» “reunir ahi os indios, concorrendo com elles para a 
prio to dado ad ido» além da Palo 


noite invadir a missão, designio que não levaram. 


« S. Francisco. Esta missão estabelecida na 


— Em 1879 à Assembléa Provincial informo 


* E, ; 


* 
tambem cobertas de palha habitadas por indios - 


das tribus Torás € Araras, conforme tudo. foi por. 


mim óbservado, quando visítei a referida missão na. 


viagem que em “Novellibro do anno prós pas- 


sado fiz ao rio Madeira. 4 
« Diversas representações tem o Rvd, Prefeito à 
das missões dirigido a “esta Presidencia com o fim. 
de evitar as seducções alli postas em pratica por 
alguns individuos para seus interesses particulares, 
pelo que tem sido por meio da repartição da poli-.. 
cia, em vista da recommendação. dat mesma: Presi- 
- dencia, expedidas terminantes ordens no sentido de. 
-cessar semelhante abuso, que causa tropeço ao. 
desenvolvimento e progresso da missão. » 
— Extrahido do Relatorio do Presídente da 
Provincia, de 1877. ” , 


« Em Dezembro, tendo deliberado ir apra 


Madeira, convidei a visitar o ponto militar o: om- 
mandante «das armas, lembrando-lhe a convenien-. 
cia de ser acompanhado por um cirurgião militar. 
Convidei tambem o chefe de Policia a fazer a. Vias 
gem a fim de ter conhecimento dos lugares € assim 
melhor apreciar as questões alli constantemente 


q 


499 8 


disco entro: os “moradores especialmente mor 
Covdanos. q 


“auetoridades. í ? 

EE 0 logar denominado Santo Antonio, junto 
áprime ira cachoeira do Madeira, é séde do com- 
mando « a fronteira e do destucumento. Está a uma. 
consideravel distancia da linha que se considera 
“ dividir o nosso territorio do da Bolivia. De di 
é de suppor que haja necessidade de firmar um 
ponto militar fortificado acima” das primeiras ca. 


já avultado e que vai. augmentando todos bos dias, 
de extrangeiros que procuram o rio Madeira, que a 


— elevada a trinta praças. » 
k Pica “Extrahido do ARA io do Exmo. Sr. Mare- 
chal Barão de Maracajú, de 1878: 
SR “No dia 22 de Janeiro, foi no «tistricto policial 
«do Rio. Machado (Giparand) assaltada pelos indios 
"a (E ci a : 9 


“= « E com efeito acompanbiaram-me as ditas : 


uro 


: (o gens, conservando ou não o dé Santo Antonio. 


« Pg egualmente conveniente, pelo numero 


“guarnição logo que haja de para isso je 


SE 


480, “e. fm 


anthropophagos Par intintins uma canôa de proprie-. 
“dade de Manoel Maria uoncalves, sendo este, um 
seu filho e-mais quatro remeiros assassinados, es- c» 
capando ferido por ter se atirado ao rio e nadado 


para terra um tripolante da referida canôa» Re 


Extrahido do Relatorio de 1879, do nesta. 
Exmo. Sr. Presidente dá Provincia: E 

« Tendo em vista a requisição feita pelo chefeu 
de Pálicia em officio de 23:de Abril ultimo, sobra, 
aquellas correrias (dos Parintintins), farei seguir 
brevemente para o“ rio Machado (Giparaná) uma, 
força de 20 praças e commandada por um official 
para evilar-que os referidos indios continuem. EO 
levar o desassocego ays habitantes dy mérgenss 
do rio Mgieira. 

« No ponto militar de Santo Antonio, situado 
neste ultimo rio, manifestou-se no dia 26. de Março 
ultimo um motim promovido pelos operarios da 
Estrada de-Ferro Madeira e Mamoré, para tentarem 
contra a vida do respectivo emprezario o Sr, Tho- 
maz Bor md ' + 

« Tendo o subdelegado daquele logar provi- 
ido respeito, como lhes cumpria, » COMmUniCOU 


ps PU 
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“a esta presidencia tão grave attentado remettendo 


para capital os prineipaes cabeças de motim em 
numero de onze.» » 


“— A lein: 308 de 8 de Maio de 1875, creando 
no rio Madeira tres districtos de paz: 
2 corto Ficam creados no alto rio Madeira. 
: tres districtos de paz; na ordem seguinte : 

« S unico. O primeiro districto começará do 
rio dos Marmellos até o Igarapé das Tres Casas ; 0 
segundo do Igarapé das Tres Casas exclusive, até a 
fóz do rio Machado (Giparaná); eo terceiro, do rio 
Machado INCLUSIVE, até os limites com a Bolivia.» 
“E Portaria do governador do Estado do Ama- 
zonas, de 8-de Maio de 1890, subdividindo os dis- 
trictos policiaes do municipio da villa de Humaytá 
da forma seguinte: 1.º Districto de Popunhas, da 
- bocca das Tres fasas inclusive até à ponta da ilha 
da parte de baixo de Popunhas; 2º Districto de 
Humaytá, du ponta da ilha das Popunhas à fóz do 
rio Machado (Giparani); 3º Districto dos Machados 
comprehendendo TODO O RIO DO MESMO NOME; 4.º 
Districtos das Abelhas, du fóz do vio Machado á 
bocea do Jamury, exclusive até a cachoeira do Mor- 
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reza, € como está sobre a extrema das duas “co 
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rbhho + 9.º Districto do Jucy-paraná, da Aachoo 
do Morrinho até os limites da Bolivia e do Estu 
de Malto-Grosso, 

— O Decreto n. 31 de 4 de Fevereiro. de 48 
que elevá a categoria de villa a freguezia de ; 
maytá e marca-lhe os seguintes limites: Art. 


O municipio de Humaytá começará da bocea do Aga DE A 


rapé dus Tres Casas e extender-se-ha até os limit 
com «à Republica du Bolivia. RO 

— Referencias de M. S. de Drummond, io À 
tentes na Revista do Instituto Historico e Geogra- 
phico, do anno de 1857, em que vem, entre outras 
informações referentes ao rio Madeira, aS=[se= 


ae é 


«O lugar da cachoeira do Salto, onde EE o 
seu o “situado na latitude de 80,51", 453. 
leguas acima da Villa de Borba e 933 abaixo do - 


<4 


forte do Principe da Beira, é fortissimo por n lt 


finantes nações, a primitiva posse deste higar não 
só será a chave do rio Madeira e a se; gurançã da 

sua navegação e dos terrenos que limitum por sula 
extrema da capitania do Purá e da muior.e ma 


am, 


* 


Era 
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estorvo ; à nação que o não possuir, e será um ponto 
pelo. meio do quo se Ee penetrar até às suas 
possessões. » x 


e — Vasconcellos de Dion diz tambem : 

“« Na cachoeira de Santo Antonio termina por.N. 
a extrema da capitania de Matto-Grosso que, compa” 
rando este ponto com a fóz do Ipané, no Paraguay, 


primento de N. a S.» 


a 
»— Extrabido do livro do ilustrado Dr. João 
Severiano da Fonseca «Viagem ao Redor do Brasil»: 


.. Entretanto os capitães generaes de Matto- 
A até então, só tinham exercido auctoridade 
até a terceira cachoeira (8º.52” lat)... 


ri «0 Pará, e presentemente o Amazonas, tem 
É exercido sempre auctoridade até as cachoeiras, con- 
“servando um posto militar e umu subdelegacia no 
ponto de Santo Antonio. A provisão regia de 14 de 
Novembro de 1752 determinou a fiindação de um 
registro nessa cachoeira, então. conhecida pelo 
“nome de Aroyaz, e isso á capitania do Pará, quando, 


“superior do riodas Amazonas, mas servirá de grande. 


sua extrema austral, lhe resulta. EE leguas de com- . 
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entretanto, já ba quatro annos existia creada a de 
Matto- prósso. »o 


A colleeção das leisílos Estados do Amazonas | 
e do Pará, os relatorios dos respectivos presidente 1a 
“e governadores contém, de resto, um repositorio | 
- de actos administrativos e judiciarios, dando - por 
completo a marcha dos negocios publicos na região - 
das terras contesgadas pelo Estado de Malto-Grasso, 
documentação lucida é ineluctavel da posse, do do- 
minio, da jurisdieção, que tem exercido—de todos 
os tempos—o Amazonas nessas ferras, que vão de 
Giparaná ao Salto Theolonio—em todo o valle do 
Madeira, desde a sua fóz até esse ponto. 

As leis do Estado de Matto-Grosso, os relatorios. 
de seus presidentes, contêm as provas mudo-nega” 
tivas de seu dominio e jurisdieção nessas mesmas 
terras, quando ao contrario não fullam, procla- 
mando ahi a posse e jurisdieção do dE 
Amazonas. , é up a 

Os actos do governo geral, as innumeras refe- ; 
rencias dos exploradores do, Amazonas e Malto- 
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“ Grosso, de escriptores e geagraphos, quey antigos 
Ta) 7 contemporancos, dão outras tantas DES do 
nosso asserto. 

y “E issoo quea historia registra, desde os tem- 
a pos coloniaes, desde as primeiras epochas atê hoje. 
- O Amazonas tem referido essas provas, e mais 
“outras fornecerá, se tanto fór preciso, sem so- 
“ phismas, sem analyses excusadas de interpretações 
de phrases. 


L 


A bacia do Madeira inferior sempre pertenceu” 
ao Estado do Amazonas; dizer o contrario é negar 
a propria verdade, é negar a luz do sol. 
Esse rio, quando pouco explorado, quando . 
eram desconhecidas as riquezas de suas maltas; 
quando ahi 'era preciso despender dinheiro, sa- 
“erifícios eram exigidos para animar o seu progresso, 
o governo amazonense nunca se poupou” de 0 fazer; 
m a religião, a fé, a instrucção, a justica e a caridade 
nunca deixaram de ser ahi praticadas com O re- 
so de seus cofres. 
“Hoje que esge rio érico, que se fez por isso 
E) . 
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cubiçado, o Amazonas ha de cruzar os braços e de i 
Xar que o arrebatem, não havendo para tai N 
apoio da lei, nunca lhe tendo sido contestada : 
posse, dominio e jurisdieção?-—Não ! Nem “os 
radores dessas terras acceitarão a proteeção que 
pediram, e que sabem desprezar com nobreza € 
altivez, —de quem os desconheceu na pobreza 


O rio Madeira, comquanto todo 0 "Muddo saiba, 
nós diremos aqui mais uma vez : não to que 
Matto-Grosso tem pretendido fazer acreditar-um 
rio desconhecido, sem tradições, sem historia, cuja 
existencia legal se possa duvidar como factor. “inte- 
grante do territorio amazonense. Se não tem as fa. 
bulosas minas de Urucumacuan, não é um burgo 
podre. 


Esse rio, desde que em suas margens foram . 
descobertas as extensas mattas de seringaes, tem-se 
povoado Bellamente de feitorias, ranchos, casas 
-commerciaes, surgindo a pouco e pouco, aqui, 
alem,: florescentes nucleos de população e. vida, 
dando-lhe uma feição agradavel, de uma avenida S0-. 
berba, extraordinaria, ladeada Pop aquelles nucleos 
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foitoriás, “suecedendo-se uns aos mito, Mem 
dando-lhe as margens. 
Sulcam suas aguas, embarcações de todos os 
portes: canôas, barcos, batelões, lanchas a vapor, 
pores, ete., que ahi vão trocar os generos de seu 
ommercio, de porto em porto, pela seiva aa 
do caoutchouc amazonense. 

Es população que ahi se move, que ahi se 
fixa, unca. teve relações com “Maito- Grosso. alem 
“das'de simples e raras permutas commerciaes, isso 
mesmo como intermediario entre o commercio de 
Matto-Grosso e os productores de guaraná, do a 
tricto de Maués. 
“BA população de todo o valle do Madeira, ah 
“0 Salto Theotonio, sempre foi protegida, instruida 
“e guiada pelas leis amazonenses ; nas suas repar- 
ções é que essa população laboriosa vai registrar 
s' suas terras, Os seus haveres; munca-pediu a 
atto-Grosso, nem este sequer pensou em man-' 
dar-lhe um missionario, um professor, um medico, 
ma auctoridade para chamar á civilisação o sel- 
icola, “educar o “povo, cural-o em suas dores, 
“vingal-o de seus inimigos. Nunca ! 
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Como, portanto, agora que o rio » Madeira se 


constituiu um nucleo de ac tividade e riqueza SG 


pretende contestar parte de suas margens, negando 
ao Amazonas à sua posse legal, o seu secular “do 
minio é jurisdieção ? é q 
Pi que não se pretendeu essa supposta Peiva - 
ditibão emquanto foi elle pobre e era necessario. 
gastar para povoal-o e tornal-o feio é ao 
«Por que? Ei 
Então, é só agora que Matto=Grosso reconhece 
OS prejuizos que a sua desidia lhe tem propor- 
cionado com a não inclusão dessas terras em Seus : 
dominios ? às E 
* Prejuizos! RR 
E Matto-Grosso alguma - vez preoccupou-se | se- 
quer com essas tertas, despendeu algum dinheiro 
ahi para ter prejuizos? Rd 
Que patrocinio é, pois, esse que se quer impor 
à laboriosa população do' Madeira, nas terras con- 
testadas, se Matto-Grosso nunca se amerciou de 
» Sua miseria quando foi pobre e só agora queé ric 


- 
- 


a vê e ambiciona? , ca RE 


Esses homens do trabalho repellem com 


ao 


ta e dadignatio, O seu pretenso patrono, por 
saberem que . não estão explorando as lendarias 
minas de Urucumacuan... AA 
“ — A Estrada de erro do Madeira e Mamoré 
“contem em sua historia as mais frisantes provas 
de jurisdicção e posse do Amazonas às terras do 
Madeira até o Salto Theotonio, como se pode Jer 
“nos “diversas relatorios dos pdnipsbead res qria 
- provincia. 

E, no entretanto, é sabido que aquelle no- 
“tavel melhoramento iria fecundar direcfâmente . '0 
“commercio Matto-grossense. A esta provincia mais 
que a qualquer outra, cumpria, pois, cercar tal 
-empreza de todo o prestigio, de toda a protecção. 
Pois. bem: foi sempre o. Amazonas que” apazi- 
guou as desintelligencias dos emprezarios da allu- 
“dida estrada com os seus contractantes, bem como: 
as greves de seus operarios; foi elle que. por in- 
termedio de suas auctoridades policiaes, manteve. 
“em Santo Antonio a ordem, a vida ea propriedade ; 
foram os séus medicos que ahi, por varias vezes, 
levaram o consolo e o remedio à população di- 
timada pelas epidemias da variola etc. E dra à 
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provincia de Matto-Grosso que iria gosar princi 
palmente dos extraordinarios beneficios da gr 
ferrosgia ! ! E 


Santo Antonio as suas auctoridades, os seus To 
dicos? Por que não o fez ? 

Resta-nos, por ultimo, tratar das Pign 
mappas geographicos das capitanias do Rio Né: 
e Maíto-Grosso, em que foram desenhadas as linhas 
de limifês entre essas capitanias. 

Destacaremos do livro do Dr. T, Tapajós a re- A 
lação d"aquelles “documentos, sem mais e 
outros, por dispensaveis: ENE go 

« Plano geographico da Capitania de 8: “José 
do Rio Negro no Estado do Grão-Pará, segundo 
as diligencias e exames feitos para as reaes d 
marcações nas frônteiras da mesma Capitania p 
arde do Himos ha Sr — tapado Pesa pri 


n3 
“tempo E sua commissão, desde anno y de 1780 até. E 
“ode 1789. Por ordem do mesmo senhor o fez 0: 
£ 4 fo 
Dr. José Simões de Carvalho. » É ea 


da Ponte Ribeiro, de todos os bons mappas 
“do terrilorio alladido é este o: melhor. 


+ « Plano que representa: o rio Amazonas ou 
é - = 

de 1781 por ordem do capitão-ggneral João Pe- 
- reira Caldas e sujeitos às observações “astronomicas, 
reduzido - ponddose Simões de Carvalho. » 


Tas das “confrontantes e estados limitrophes, começada 
" de Aze edo Coutinho e continuada e concluida por 
“oul s officiaes. Carta leva untada pelos officiaes das 
“de arcações de 1788 e 1789, correcta com as 
O age astronomicas em todos os lugares no- 


Í tespis, 


« Carta geographica das viagens feitas nas 
“capitanias do Rio-Negro e Matto-Grosso desde o 
“anno de 1780 até o de 1789 para serv ir de base à 


Solimões com seus confluentes examinados no anno . 


RA RA « Carta da Provincia de Matto- Grosso e parte. 


a construir pelo tenente-coronel Christiano Pereira 
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Com data de Cata, Junho de 868, 
ansignatura autographa do auctor. 


Carta da Provincia de Matio- raso! E 
pelo chefe de esquadra reformado Augusto j 
verger. Original manuscripto. 


Nas obras alludidas do Dr. Torquato Tapajós, A 
O leitor terá, em detalhes, varios dos factos que. A 
apenas abordamos, para não nos afastarmos dos 
plano de condensar, em um. esboço retrospectivo, 
toda a questão de limites entre os Estadês de Mattos 
Grosso é Amazonas, reunindo-lhe - -apenas elucida- | 
tivos traços historicos. Z 


Tendo chegado ào fim" do nosso trabalho, ap- 
pellamos para o leitor, para o julgamento impar- 
cial da verdade unica, inconcussa, dos plenos d 
teilos do Amazonas às terras de todo .o valle do fo 
Madeira, desde à sua fóz no nrediterraneo brasile 0. 
ao Salto Theotonio. ( 
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NOTA 
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Não nos podemos furtar ao desejo de aqui 
transcrever a noticia que escrevemos a respeito da 
passagem, por Santos, de uma commissão enviada 
pelo governo de Matto-Grosso ao Estado do Ama- 
zonas, para ahi, no rio Madeira, estabelecer uma 
collectoria de rendas —entendendo-se a respeito 
com o governo deste Estado : 


Acabamos de ler o seguinte telegramna :; 


« SANTOS, 20. (40 hs. 40 m. n.) 


Passaram por aqui os Srs. Flavio Crescencio de 
Mattos e Agostinho Peixoto, que a bordo do vapor Iris 
seguem para o Amazonas, onde, na qualidade de repre- 
sentantes do Estado de Matto-Grosso, vão tractar de 
estabelecer uma collectoria na margem do rio Madeira, 
para arrecadar os direitos da borracha produzida em 
territorio de Matto-Grosso, a qual por alli tem sahido». 

O telegramma acima, publicado nos jornaes desta 
cidade, annunciando a passagem de uma conmissão 
enviada pelo governo de Matto-Grosso, para com o 
do Amazonas entender-se a respeito da localisação de 
uma collectoria em territorio amazonense, no rio Ma- 
deira, denuncia que, em bôa hora, aquelle governo re- 
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considerando actos de violencia e desarrazoada pre- 
tenção, procura, emfim, o caminho unico e legal do 
ajuste e corcordata que, desde o começo da questão 
de limites com o Estado visinho, deveria ter adoptado, 
para curar da fiscalisação de suas rendas, arrecadar os 
impostos que lhe são proprios e que, pelo Madeira, 
suppõe serem desviados de seus cofres. k 

Ainda hem. ? 

Nunca é tarde para corrigir-se uma falta; e o go-. 
verno de Matto-Grosso não desdoira sua alta compe- 
tencia administrativa procurando agora corrigir um erro 
que não póde encanipar e que recebeu como uma 
ameaça ao seu socego, —obice creado à justiça e pro- 
EroRae com que deve exercer a sua efevada missão po- 
tica. 

A passagem, pois, daquella commissão é um pre- 
sagio salutar de bôa visinhança, que Matto-Grosso ex- 
teria como um symbolo de paz, —nobreza essa que o 
patriotico governo do Amazonas saberá retribuir digna- 
mente, provando á evidencia que” nunca teve, não tem 
e não terá jamais outros intentos, que não os que 
possam concorrer para a felicidade de um dos mais fu- 
turosos Estados do Brazil. 

Os commissionarios,—o affirmo,—penetrando de- 
sassombradamente pelo solar da modesta herdade ama- 
zonense, levarão de sua hospitalidade alli a prova do 
nosso asserto. 

Si os archivos de Matto-Grosso não possuem os do- 
cumentos com que foi sellada a posse do Amazonas nas 
terras do Madeira, ellas alli cs encontrarão; e quando 
subirem este rio, em cada nucleo habitado, em cada bar- 
raca de seringueiro, verão que o Amazonas tem por ga- 
rantia daquela passe não só a lei escripta, como tam- 
bem a sua unica e secularjurisdieção até o salto Theoto- 
nio,—acima das cachoeiras de Santo Antonio. ; 

O governo amazonense—intransigente do seu di- 
reito—saberá comtudo conciliar os proprios interesses 


| 
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com os do Estado de Matto-Grosso, de forma, a mais 
uma vez firmar o seu amor á paz, à justiça e exacta 
comprehensão do seu dever civico. ) o 

Si a insistencia na lucta créa os heróes, a retirada 
honrosa ennobrece o vencido; a bandeira de paz não 
é mortalha do brio dos combatentes; ella fluctua con- 
Iraternisando 

Ainda bem! 


POR AM et 


A 


y Apenas daremos aqui a correcção de alguns dos 
mais. notaveis erros escapados á revisão, deixando os 
demais á benevola compétencia do leitor “que os re- 
levará. f y 

Nas copias de originaes manuscriptos, principal- 
mente, ha muito senão que não. quizemos alterar 
para manter a orthographia e redacção da épocha, ou 
esses senões se acham na falta acima aludida. 
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JrrocrarHIA L'Brone DU SUD, Rua S. José n, 102. 
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ERRA. 
AVISO 


A disponibilização (gratuita) deste acervo, 
tem por objetivo preservar a memória e difundir a 
cultura do Estado do Amazonas. O uso destes 
documentos é apenas para uso privado (pessoal), 
sendo vetada a sua venda, reprodução ou cópia 
não autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei nº 
9.610/98). Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõem a rede 
de bibliotecas públicas do Estado do Amazonas. 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 


o LAO 


Secretaria de 
Estado de Cultura 
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